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Guia Interpretativo sobre Critérios Green Key – 
Empreendimentos Turísticos 

1 de Janeiro de 2019 até 31 de Dezembro de 2020 
 

 
INTRODUÇÃO: 

 

Os critérios Green Key apresentados em baixo são válidos para Empreendimentos Turísticos (Hotéis, Aparthotéis, etc.) que tenham mais de 15 quartos.  

 

Para participar no programa Green Key, o estabelecimento ao submeter a candidatura garante que cumpre os requisitos de licenciamento e que obedece a 

toda a legislação nacional e municipal em vigor, tendo em sua posse uma licença de utilização turística fornecida pela Câmara Municipal onde se enquadra ou 

pela entidade nacional de Turismo. 

 

Durante a o preenchimento da candidatura online são requisitados diversos documentos que comprovem a conformidade com o critério requisitado. Note-se 

que durante o processo da avaliação da candidatura submetida, a coordenação nacional pode requisitar ao responsável pela candidatura outras evidências de 

forma a mitigar quaisquer dúvidas que possam surgir.  

 

Após a avaliação da candidatura e análise a todos os documentos anexados, a coordenação nacional Green Key marca uma visita presencial ao estabelecimento 

onde tem a possibilidade de verificar a conformidade com os critérios de acordo com o que foi informado na candidatura. Neste sentido, poderão ser ainda 

requisitados outros documentos que porventura possam não ter sido previamente requisitados durante a avaliação da candidatura submetida. 

 

Legenda: (O) – Critérios Obrigatórios 

    (G) – Critério Guia 
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1. GESTÃO AMBIENTAL 

1.1 A gestão de topo deve estar 

envolvida e designar um gestor 

ambiental que integre o staff do 

estabelecimento. (O) 

De maneira a garantir que o trabalho desenvolvido no âmbito do programa Green Key é implementado corretamente, o 
estabelecimento nomeia um gestor/responsável ambiental na equipa. 
 
O gestor ambiental é, normalmente uma função a tempo parcial, podendo ser desempenhada por qualquer membro da 

equipa. Normalmente desempenha esta função, o chefe da manutenção, a governanta/e, rececionista, recursos humanos 

ou o diretor geral. A função de gestor ambiental pode ser incluída na descrição da posição (CV). 

 
No que se refere ao programa Green Key as principais funções de um gestor ambiental são: 

 

¶ Ser a pessoa de contacto sobre todos os assuntos referentes à política de sustentabilidade e às práticas ambientais 
do estabelecimento, quer seja internamente ou com entidades parceiras com as quais o estabelecimento trabalha. 

¶ Responsável por informar e apoiar outros membros da equipa sobre as práticas ambientais desenvolvidas no 
estabelecimento. 

¶ Responsável por recolher, melhorar e atualizar dados nas diferentes áreas de consumo e limpeza (resíduos, 
energia, água, etc.) 

¶ Responsável por desenvolver uma política ambiental e plano de ação. 
 

Entende-se que o gestor ambiental é a ponte entre o estabelecimento e o programa Green Key, sendo ele capaz de 

responder a qualquer dúvida que surja durante a avaliação da candidatura e apresentar as diferentes práticas 

implementadas. Caso o responsável ambiental seja alterado, a coordenação nacional deve ser informada dessa alteração. 

1.2 O estabelecimento deve definir 

uma política ambiental. (O) 

 
(no ato de candidatura deve 

ser apresentada a política 

ambiental) 

 

Para garantir e estruturar o trabalho contínuo na sustentabilidade do estabelecimento, este define uma política ambiental. 

Esse documento descreve os objetivos gerais e metas a atingir no desempenho ambiental no que se refere à gestão e 

formação ambiental da equipa e à informação e sensibilização dos clientes. A política ambiental do estabelecimento é revista 

a cada três anos para permitir a melhoria contínua. 

 

A fim de constituir um sistema de gestão ambiental a longo prazo e que seja adequado ao tamanho e escala do 

estabelecimento, a política ambiental inclui maioritariamente questões ambientais, mas também referencia direitos sociais, 

culturais, económicos, de qualidade e segurança, direitos humanos, saúde, etc. (note-se que muitos destes aspetos podem 

ser incluídos na política de responsabilidade social – ver critério 11.1) 

 

A política ambiental é uma declaração com um compromisso geral de monitorização e melhoria contínua, mas não pretende 

tratar ou resolver questões específicas do dia-a-dia.  
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A política ambiental deve ser mais ambiciosa do que a legislação ou outros regulamentos nacionais e é elaborada, de 

preferência, em colaboração com a equipa e procura envolver tanto a administração como o pessoal.  

 

A política ambiental é normalmente assinada pelo diretor geral do estabelecimento e, após a sua aprovação, é 

disponibilizada a todos os funcionários do estabelecimento. 

 

Incentiva-se a que cada estabelecimento tenha a sua própria política ambiental, mas se o estabelecimento fizer parte duma 

cadeia internacional ou nacional, uma política ambiental comum pode ser partilhada pelos diferentes estabelecimentos da 

cadeia. 

1.3 O estabelecimento deve definir 
um plano de ação anual e 
objetivos para a melhoria 
contínua. (O) 

 
(no ato de candidatura deve 

ser apresentada o plano de 

ação) 

 

De forma a garantir um trabalho mais concreto no desenvolvimento sustentável do estabelecimento, é formulado um 

plano de ação que define os objetivos e medidas a implementar para a melhoria do seu desempenho. O plano de ação 

anual reflete o trabalho necessário para cumprir a política ambiental e inclui medidas específicas a serem implementadas 

nos próximos 1-3 anos. 

 

A fim de representar objetivos e ações concretas, adequadas ao tamanho e escala do estabelecimento e para a gestão 

ambiental a longo prazo, o plano de ação do estabelecimento inclui questões ambientais, bem como referências a direitos 

sociais, culturais, económicos, de qualidade, questões de saúde, gestão de risco e segurança. 

 

O plano de ação anual é elaborado, de preferência, em equipa e tenta incluir contribuições, tanto da administração, como 

dos colaboradores. 

 

Espera-se que o estabelecimento trabalhe pelo menos três pontos de ação dentro de diferentes áreas operacionais do 

estabelecimento. Ao preparar os objetivos e medidas a implementar, recomenda-se a consulta dos critérios Green Key para 

inspiração, de modo a cumprir alguns dos critérios guias que ainda não sejam implementados no estabelecimento. Assim, 

melhorar critérios obrigatórios ou implementar critérios guia ainda não cumpridos, podem ser ideias a incluir no plano de 

ação.  

 

Note-se que, ao longo da participação no programa Green Key, os estabelecimentos devem aumentar a percentagem de 

cumprimento dos critérios guia.  

Objetivos e ações que já tenham sido implementados não podem ser acrescentados ao plano de ação. 
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1.4 Toda a documentação relativa à 
implementação dos critérios 
Green Key é organizada numa 
pasta acessível para consulta. 
(O) 

De maneira a ter toda a informação facilmente acessível, o estabelecimento dispõe uma pasta Green Key, normalmente 

organizada de acordo com as diferentes secções dos critérios Green Key. Todos os documentos relevantes devem então 

estar atualizados e demonstrar a conformidade com cada critério específico. 

 

A pasta Green Key pode ser física ou digital, com cópias em papel ou ficheiros dos vários documentos comprovativos, mas 

sugere-se que tendencialmente, e quando possível, se constitua uma pasta digital com os documentos organizados em 

diferentes pastas (fazendo parte da rede interna do estabelecimento). 

1.5 O gestor ambiental deve 
assegurar a revisão anual da 
implementação dos critérios 
Green Key (O) 

 

 

Nota: O cumprimento deste critério aplica-se apenas aqueles estabelecimentos que estejam no processo duma 

recandidatura ao programa Green Key. 

 

O gestor ambiental é responsável por consultar a candidatura Green Key do ano anterior e as recomendações/sugestões 

que daí surgiram por parte da comissão nacional ou internacional, prestando especial atenção a possíveis mudanças no 

cumprimento dos critérios Green Key desde a última candidatura.  

 

No processo de renovação da candidatura Green Key assume-se que o responsável tenha realizado uma revisão e que as 

informações submetidas indicam todas as alterações que possam ter decorrido durante o ano. 

 

Durante a auditoria, verifica-se se o resultado da implementação das alterações à candidatura que é agora renovada é 

consistente com o resultado da auditoria. 

1.6 O estabelecimento deve 
colaborar com entidades 
relevantes na comunidade que 
promovam o desenvolvimento 
sustentável. (O) 

O objetivo deste critério é reforçar o papel que o estabelecimento desenvolve no âmbito da educação ambiental tanto com 

a equipa, como com os clientes e com a comunidade local. O estabelecimento ainda deve incentivar os seus parceiros / 

fornecedores a desenvolverem boas práticas sustentáveis.  

  

O critério foca-se maioritariamente em questões ambientais, mas também pode referir-se a questões socioculturais, 

económicas, de direitos humanos, saúde, segurança, etc.  

 

Quando apropriado, a Green Key incentiva o estabelecimento a colaborar com entidades locais que trabalhem na proteção 

e valorização das tradições locais, históricas, arqueológicas e culturais. 

 

As partes interessadas relevantes (pelo menos duas entidades devem ser selecionadas) podem ser Organizações Não-

Governamentais, associações locais, autoridades locais, residentes, escolas, fornecedores, etc. Para considerarmos este 

critério como cumprido a colaboração do estabelecimento tem de ser ativa e evidenciada. 
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1.7 O estabelecimento monitoriza a 

sua pegada carbónica através 

de uma ferramenta/calculadora 

de CO2 reconhecida. (G) 

Com este critério, o estabelecimento usa o seu registo de consumo energético anual (e possivelmente também o da água e 

dos resíduos) de forma calcular a sua pegada de carbono através de uma ferramenta calculadora de CO2 reconhecida.  

 

Este cálculo pode ser utilizado para verificar as flutuações nas emissões de carbono de ano para ano, com o objetivo de 

reduzi-lo, ou mesmo para comparar as suas emissões de carbono com outros estabelecimentos (se assim desejarem fazer). 

Ainda se pretende com esta monitorização incentivar o estabelecimento a iniciar medidas de compensação das emissões de 

carbono. 

 

Existem diferentes ferramentas disponíveis que calculam a pegada de carbono, incluindo ferramentas gratuitas e outras com 

um custo inicial. Uma das ferramentas oficialmente reconhecidas é o Hotel Carbon Management Initiative (HCMI), que 

calcula a pegada de carbono a partir do consumo de energia de um estabelecimento. Uma ferramenta HCMI pode ser 

encontrada no site da Green Key (https://www.greenkey.global/) e é gratuita.  

 

Após o cálculo da pegada de carbono, o estabelecimento formula / implementa procedimentos para evitar ou para 

minimizar as suas emissões. Sendo ainda incentivadas as iniciativas que visam compensar as emissões remanescentes. 

 

https://www.greenkey.global/online-hcmi
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2. ENVOLVIMENTO DOS COLABORADORES 

2.1 A gestão de topo deve assegurar 

reuniões periódicas com a 

equipa de forma a apresentar as 

iniciativas ambientais. (O) 

O pessoal do estabelecimento deve ser informado e envolvido sobre as iniciativas ambientais do estabelecimento. Neste 

sentido a gestão organiza pelo menos 1 a 3 reuniões anuais. 

 

A ordem de trabalhos destas reuniões inclui assuntos de gestão ambiental (água, energia, resíduos, limpeza, alimentos e 

bebidas, etc.), mas também questões sobre a sensibilização dos clientes, funcionários, fornecedores e da comunidade local. 

 

Manter a equipa atualizada sobre as diferentes iniciativas ambientais dá ao pessoal uma melhor compreensão de seu papel 

nesse trabalho, mas também permite que a equipa informe e responda adequadamente a potenciais perguntas dos 

hóspedes sobre o assunto.  

 

A equipa não deve ser apenas informada sobre aquilo que é desenvolvido, mas também tem a possibilidade de contribuir 

com as suas próprias ideias e sugestões. Neste âmbito seria importante criar uma “conselho verde” com representantes 

dos diferentes departamentos do hotel, que está encarregue de implementar as iniciativas ambientais em colaboração com 

o gestor ambiental, bem como informar outros membros da equipa sobre aquilo que está ser trabalhado.  

 

Ao planear as reuniões e a fim de garantir a participação do maior número de funcionários, é tido em consideração 

funcionários sazonais. 

 

Durante a auditoria devem ser evidenciadas estas reuniões através de atas e documentos orientadores que surjam destas 

reuniões. Em caso de se tratar de uma primeira candidatura serão verificados as calendarizações de reuniões. O auditor 

pode ainda ter necessidade de dialogar com alguns colaboradores no sentido de avaliar a perceção destes no que se refere 

às iniciativas ambientais a decorrer ou planeadas pelo estabelecimento. 
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2.2 O gestor ambiental participa em 

reuniões com a gestão de topo 

de forma a apresentar o 

trabalho desenvolvido na área 

da sustentabilidade. (O) 

 

As reuniões entre o gestor ambiental (e o “conselho verde”, quando aplicável) e a gestão do estabelecimento são 

importantes para manter a administração informada e envolvida no trabalho ambiental desenvolvido. A apresentação dos 

resultados é também importante para continuar a contar com o apoio da administração neste trabalho.  

 

Em estabelecimentos mais pequenos, faz sentido que as reuniões entre o gestor ambiental, a equipa e a administração 

sejam realizadas ao mesmo tempo. Espera-se que o estabelecimento realize, por norma, uma a três reuniões anuais. 

 

Durante a auditoria devem ser evidenciadas estas reuniões através de atas e documentos orientadores que surjam destas 

reuniões. Em caso de se tratar de uma primeira candidatura serão verificados as calendarizações de reuniões. 

2.3 O gestor ambiental e outros 

membros da equipa devem 

receber formação na área de 

sustentabilidade e outros 

assuntos ambientais. (O) 

O gestor ambiental (e o “conselho verde”), bem como os outros membros da equipa, recebem formação especializada em 

questões de sustentabilidade. Isto serve para que soluções adequadas ao estabelecimento possam ser determinadas e 

implementadas. 

 

A formação inclui questões internas de gestão ambiental (água, energia, resíduos, limpeza, alimentos e bebidas, etc.), 

sensibilização de hóspedes, funcionários, fornecedores e da comunidade local. Para além destas questões ambientais, este 

tipo de formações podem abordar outros assuntos como, socioculturais e económicos, de qualidade, direitos humanos, 

saúde, segurança, etc.  

 

A formação pode ainda incluir outros tópicos secundários, como por exemplo; conhecimentos na área envolvente do 

estabelecimento (biodiversidade, história, etc.). Estas formações podem ser organizadas internamente ou externamente, 

isto é, dadas por membros da própria equipa do estabelecimento ou por consultores, especialistas, guias, fornecedores, 

através de viagens de estudo, participação em seminários, webinars e outros cursos, etc. 

 

Em alguns países, o programa Green Key organiza seminários, webinars que se focam especialmente nas tendências do 

turismo sustentável e nos critérios Green Key. Estas reuniões podem, ao mesmo tempo, servir de networking entre 

estabelecimentos Green Key de forma a partilhar experiências entre eles.  

 

Para estabelecimentos que façam parte de uma cadeia internacional ou nacional é costume que sejam organizadas 

formações sobre temas ambientais dentro da cadeia. Torna-se importante que as formações internas dentro desta área 

sejam organizadas pelo gestor ambiental (e pelo “conselho verde”) ou por chefes de departamento de forma a dar 

conhecimento à equipa das práticas desenvolvidas e a atingir os objetivos ambientais e medidas planeadas. Este tipo de 
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formação pode ser organizado com um membro da equipa específico ou com diversos membros de cada departamento. 

Espera-se que cada membro da equipa participe em uma, duas ou três formações por ano. 

 

Durante a auditoria, devem ser evidenciadas as sessões de formação internas ou externas realizadas nos últimos 12 meses, 

com a indicação dos colaboradores presentes. Em caso de uma candidatura inicial deverá ser evidenciada a calendarização 

destas ações de formação. 

2.4 O gestor ambiental deve 

assegurar que todos os 

colaboradores tomam 

conhecimento dos objetivos e 

metas ambientais definidas pelo 

estabelecimento. (O) 

O gestor ambiental (e o “conselho verde”) promove a troca de informação e o envolvimento direto da equipa, nas 

iniciativas ambientais.  

 

Manter a equipa atualizada sobre as medidas ambientais implementadas, ou a implementar, dá a cada membro da equipa 

uma melhor perceção do seu papel e do impacto que a contribuição duma equipa bem informada pode ter no 

desempenho sustentável do estabelecimento; ao mesmo tempo permite que a equipa tenha a capacidade de informar e 

responder adequadamente a qualquer pergunta dos hóspedes sobre o assunto. 

 

Esta informação deve incluir questões de gestão ambiental (água, energia, resíduos, limpeza, alimentos e bebidas, etc.) 

bem como questões de sensibilização dos hóspedes, funcionários, fornecedores e da comunidade local. 

 

Em estabelecimentos mais pequenos, as reuniões entre a equipa, administração e gestor ambiental podem decorrer ao 

mesmo tempo. A sensibilização do pessoal pode ser feita através de cartazes, boletins informativos, caixa de sugestões, 

etc. Dependente da forma como é divulgada, a informação pode ser dirigida a indivíduos, grupos ou a toda a equipa ao 

mesmo tempo. 

 

Durante a auditoria, devem ser evidenciadas as atas das reuniões realizadas ou pósteres e newsletters que possam 

constituir o veículo de comunicação. Em caso de uma candidatura inicial deverá ser evidenciada a calendarização destas 

reuniões ou planificação de material a utilizar. 
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2.5 Os colaboradores do serviço de 
limpeza devem conhecer e 
implementar os procedimentos 
relativos à mudança de 
atoalhados. (O) 

Para diminuir a pegada ambiental e, assim, reduzir os custos associados ao departamento de lavandaria e de limpeza, 

existem sinais nos quartos sobre a mudança de lençóis e toalhas, deixando ao critério do hóspede se quer, ou não, que 

estes sejam mudados todos os dias.  

 

Os sinais relativos à reutilização de toalhas são preferencialmente colocados na casa de banho do quarto, os sinais relativos 

à reutilização de lençóis são, preferencialmente, colocados próximos da cama.  

 

Além do estabelecimento ter o procedimento para a reutilização de toalhas e lençóis, é também importante que este 

procedimento seja conhecido e aceite pela equipa de limpeza. Não seguir os procedimentos estabelecidos aumenta o 

impacto ambiental do estabelecimento e gera custos desnecessários. Ao mesmo, caso os clientes se apercebam desta má 

gestão, a credibilidade do estabelecimento e do programa Green Key pode ser afetada. 

 

Assim, faz parte da formação da equipa de limpeza familiarizar-se com os procedimentos do estabelecimento sobre este 

assunto de forma a garantir o seu bom funcionamento. 

 

Durante a auditoria serão verificados se os procedimentos de mudança de atoalhados estão corretamente incorporados 

nos procedimentos operacionais standard, bem como se estes colaboradores frequentam com regularidade a formação 

(através dos registos) e recebem informação sobre o tema. 
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3. INFORMAÇÃO AOS CLIENTES 

3.1 O galardão Green Key deve 

estar colocado num lugar de 

destaque. (O) 

 
(no ato de candidatura deve 

ser apresentada uma imagem 

a evidenciar que a placa se 

encontra em destaque no 

estabelecimento) 

 

Em caso do estabelecimento ter sido galardoado com o Green Key, este deve exibir a placa Green Key na entrada e o 

certificado na receção. 

 

Cópias adicionais da placa e certificado Green Key podem ser adquiridas e colocadas em outros locais estratégicos (por 

exemplo, no quadro de informações ou cantina). 

 

O destaque do galardão no local do estabelecimento pode ser utilizado como uma ferramenta de marketing, tanto para o 

estabelecimento como para o programa, pois evidencia para os hóspedes e outros, a conquista desse reconhecimento. 

 

Se o estabelecimento ainda não tiver recebido o galardão Green Key, pode ser indicada a localização planeada para a placa 

e para o certificado. 

 

No decorrer da auditoria, será verificado se o certificado e placa estão evidenciados nos respetivos espaços. Caso se trate 
de uma primeira candidatura devem ser evidenciados os locais previstos para o devido cumprimento do critério. 

3.2 Informação e materiais sobre o 

“Green Key” devem estar bem 

visíveis e acessíveis aos clientes. 

(O) 

Os hóspedes devem ter a oportunidade de ficar a conhecer e familiarizarem-se com os requisitos/critérios para alcançar o 

Green Key. 

 

Neste sentido, informações sobre o programa Green Key são disponibilizadas nas pastas de informações do quarto de 

hóspedes e / ou no canal interno do hotel. Também pode estar disponível em áreas comuns, por ex. num “cantinho 

ambiental”, em monitores de TV, na receção, etc. O logotipo do Green Key (no formato correto) é normalmente exposto 

juntamente com as restantes informações. 

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis relativamente aos seus produtos e serviços, incluindo declarações de sustentabilidade. O estabelecimento 

não promete mais do que pode ou mais do que aquilo que é implementado pelo estabelecimento. 

 

No decorrer da auditoria será verificado se a informação e materiais sobre a Green Key estão visíveis quer nos quartos, 

quer nas áreas comuns. No caso de uma candidatura inicial, devem ser demonstrados os planos para disponibilização desta 

informação ao cliente.  
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3.3 Devem ser apresentadas 

informações sobre Ambiente e 

sobre o Green Key no site do 

estabelecimento. (O) 

 

O site do estabelecimento deve conter informações breves sobre o programa Green Key e o facto do estabelecimento ter 

recebido o galardão. Os links para o site internacional (www.greenkey.global) Green Key e o site nacional (www.abae.pt) 

Green Key estão incluídos e recomenda-se a que o logótipo do Green Key (no formato correto) seja incluído no site.  

 

O site também apresenta informações breves sobre a política ambiental do estabelecimento. A informação está presente 

tendo em consideração as diretrizes da própria marca do estabelecimento.  

 

Nos casos raros, em que um estabelecimento não tenha site, esse ficará isento de cumprir este critério.  

 

Para além das informações no site do estabelecimento, também se incentiva a informar sobre as práticas ambientais 

implementadas e sobre o programa Green Key nas redes sociais respetivas. 

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis relativamente aos seus produtos e serviços, incluindo declarações de sustentabilidade. O estabelecimento 

não promete mais do que pode, ou mais do que aquilo que é implementado pelo estabelecimento. 

 

No decorrer da avaliação é verificado se a informação e materiais sobre a Green Key estão visíveis na página de internet do 

estabelecimento. No caso de uma primeira candidatura devem ser demonstrados “drafts” para disponibilização desta 

informação ao cliente.  

3.4 O estabelecimento deve 

promover e informar os clientes 

sobre as boas práticas 

ambientais, assim como 

incentivar a participação em 

iniciativas ambientais. (O) 

Torna-se importante informar os seus hóspedes sobre o trabalho ambiental do estabelecimento (através de informação 

disponibilizada no quarto, no canal digital interno, informações em áreas comuns ou áreas de conferências, etc.).  

 

Além de informar sobre o trabalho desenvolvido, também é importante que o estabelecimento apresente informações 

sobre como os hóspedes podem participar ativamente em iniciativas ambientais. Esta participação pode ser um apelo a 

questões de gestão ambiental (por exemplo, poupança de água, energia e resíduos), mas também pode concentrar-se em 

outras questões (por exemplo, apoio a instituições solidárias).  

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis relativamente aos seus produtos e serviços, incluindo declarações de sustentabilidade. O estabelecimento 

não promete mais do que pode ou mais do que aquilo que é implementado pelo estabelecimento.  

 

http://www.greenkey.global/
http://www.abae.pt/
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Durante a auditoria, esta informação é evidenciada, incluindo as várias formas de incentivar e envolver o cliente no 

processo. Será verificada a relevância e pertinência desta informação. 

3.5 Os colaboradores da receção 

devem estar preparados para 

dar qualquer informação sobre 

o programa Green Key e as 

atividades ambientais 

organizadas pelo 

estabelecimento. (O) 

 

O estabelecimento, ao apresentar o galardão Green Key em local de destaque (conforme o critério 3.1) e ao disponibilizar 

informação sobre o programa, tanto no espaço do estabelecimento como no site (conforme critérios anteriores), assume 

que os hóspedes podem interessar-se em conhecer mais detalhadamente o programa Green Key. Neste sentido, os 

hóspedes podem abordar os rececionistas e, portanto, é importante que na receção estejam preparados para informar 

sobre o galardão Green Key e sobre as diferentes atividades e medidas ambientais implementadas pelo estabelecimento. 

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis relativamente aos seus produtos e serviços, incluindo declarações de sustentabilidade. O estabelecimento 

não promete mais do que pode ou mais do que aquilo que é implementado pelo estabelecimento. 

3.6 O estabelecimento deve estar 

apto a informar os clientes 

sobre os transportes públicos, 

percursos pedestres e ciclovias 

disponíveis. (O) 

 

 

A fim de incentivar os hóspedes do estabelecimento a utilizar meios de transporte que não sejam carros ou táxis, o 

estabelecimento deve informar sobre alternativas existentes, incluindo: 

 

Å Sistemas de transporte públicos / privados locais (autocarros, comboio, metro, elétrico, barco, etc.); 

Å Sistemas de táxi partilhados / minibus; 

Å Possibilidade de utilização de autocarros shuttle fornecidos pelo estabelecimento; 

Å Para os hóspedes que usam carros elétricos, o estabelecimento pode ter uma estação de carregamento de 

veículos deste tipo, ou informar sobre os locais mais próximos para carregá-los; 

Å Outros meios de transporte, incluindo aluguer / empréstimo de bicicleta ou informação sobre melhores locais 

/ rotas para caminhar. 

 

As informações sobre os transportes locais e alternativos são fornecidas pelos rececionistas, pelo concierge e / ou pelo 

material informativo disponível nas áreas comuns ou nos quartos. Hóspedes que procurem alternativas de transporte têm 

ainda a possibilidade, se assim desejarem, de consultar um computador do estabelecimento. 

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis relativamente aos seus produtos e serviços, incluindo declarações de sustentabilidade. O estabelecimento 

não promete mais do que pode ou mais do que aquilo que é implementado pelo estabelecimento.  

Durante a auditoria, esta informação é evidenciada, incluindo as várias formas de incentivar o cliente a optar por um 

transporte sustentável. Será verificada a relevância e pertinência desta informação. 
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3.7 Informação e instruções sobre a 
poupança de água e energia 
devem estar visíveis para os 
clientes. (O) 

A redução do impacto ambiental dum estabelecimento é em grande parte alcançada através da poupança de recursos. 

Assim, os hóspedes do estabelecimento são informados sobre as iniciativas de poupança de energia e de água realizadas 

pelo estabelecimento e sobre como eles podem contribuir para essas iniciativas (por exemplo, usar o chuveiro em vez da 

banheira).  

 

As informações sobre a poupança de recursos estão incluídas nas informações disponibilizadas nos quartos, no canal digital 

interno, nas áreas comuns, etc. Também podem estar incluídas nas informações sobre os procedimentos de troca de 

toalhas / lençóis disponibilizadas nos quartos. 

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis relativamente aos seus produtos e serviços, incluindo declarações de sustentabilidade. O estabelecimento 

não promete mais do que pode ou mais do que aquilo que é implementado pelo estabelecimento.  

 

Durante a auditoria, esta informação deve ser evidenciada e devem estar visíveis todas as informações disponibilizadas ao 

cliente, no que se refere às poupanças de recursos hídricos e energéticos. Será verificada a relevância e pertinência desta 

informação/comunicação. 

3.8 É disponibilizado aos clientes um 

questionário sobre o 

desempenho ambiental e/ou 

sociocultural do 

estabelecimento. (G) 

 
(no ato de candidatura deve 

ser apresentada o 

documento ou link do 

questionário disponibilizado 

aos hóspedes) 

 

Uma avaliação ou outro tipo de feedback pode dar a conhecer o nível de satisfação e de sensibilização dos hóspedes sobre 

o trabalho ambiental e sociocultural desenvolvido pelo estabelecimento. Os resultados podem ser úteis para melhoria do 

desempenho e para a divulgação das iniciativas implementadas. 

 

Na maioria dos casos, as questões relacionadas com o desempenho ambiental / sociocultural fazem parte de um 

questionário geral de satisfação que inclui uma série de outras questões, como qualidade, preço, serviço, etc. 

 

Se o feedback do hóspede na avaliação do desempenho ambiental e / ou sociocultural requer ação corretiva, isso é feito 

pelo estabelecimento, sempre que possível. 

 

No decorrer da auditoria, e estabelecimento evidencia as questões que usa relativamente à sua atuação no campo 

ambiental e sociocultural, e deve ainda fornecer exemplos de como é estatisticamente abordado o resultado dos 

questionários e utilizados nas potenciais ações corretivas. 
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4. ÁGUA 

4.1 O consumo de água deve ser 

registado, pelo menos, uma vez 

por mês (O) 

 
(no ato de candidatura os 

registos mensais do consumo 

de água devem ser inseridos na 

ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ƴƻ ŎŀƳǇƻΥ άǊŜƎƛǎǘƻ 

ŘŜ ŎƻƴǎǳƳƻǎέύ 

 

Para que o estabelecimento reduza a sua pegada ambiental e, consequentemente, reduzir os custos associados, é 

necessário, em primeiro lugar, registar regularmente o consumo total de água. Ao mesmo tempo, deve ser realizado o 

cálculo do consumo de água por noite de hóspede. Se disponível, as fontes da água são indicadas, e é verificado se essas 

fontes são sustentáveis e se o consumo não afeta adversamente os cursos de água. 

 

Recomenda-se registar o consumo total de água com mais frequência do que uma vez por mês, pois uma medição mais 

regular produz informações mais detalhadas sobre o consumo total de água. 

 

Caso ocorram grandes alterações no consumo de água (especialmente se for mais do que esperado), são estabelecidos 

procedimentos para investigar imediatamente qual a razão das alterações e são implementadas ações corretivas, caso 

necessário.  

 

Em áreas de risco elevado de escassez de água, cuidados extra são fortemente recomendados e realizados em colaboração 

com outras entidades. 

 

O programa Green Key Portugal disponibiliza na plataforma online uma ferramenta de cálculo dos consumos anuais. Assim, 

esta ferramenta serve em parte para monitorizar não só o consumo de ano para ano, mas também para calcular o 

consumo médio de água por cada hóspede que pernoita.  

 

Se as fontes de água forem indicadas, o estabelecimento confirma (por exemplo, na forma de uma declaração da 

autoridade local) que as mesmas são sustentáveis e não afetam negativamente o fornecimento de água local. 

4.2 Os novos autoclismos não 
devem utilizar mais de 6 litros 
de água por descarga. (O) 
 

De forma a reduzir a pegada ambiental através da poupança de água e, assim, reduzir custos e recursos, o fluxo de água 
dos autoclismos adquiridos nos últimos 12 meses e colocados nos quartos não excedem os 6 litros por descarga. Em alguns 
casos, o fluxo de água do autoclismo pode ser ainda mais minimizado sem comprometer o conforto dos hóspedes.  
 
Ao mesmo tempo, recomenda-se que autoclismos colocados nas casas de banho das áreas comuns (critério 4.12) cumpram 
o mesmo critério.  
 
Durante a auditoria devem ser evidenciadas estas preocupações, quer sobre a forma de ficha técnica quer sob a forma de 

fatura que contenha as características dos autoclismos. 



16 
 

4.3 Os colaboradores do serviço de 
limpeza devem monitorizar 
regularmente eventuais fugas 
de água. (O) 

Torneiras a pingar ou autoclismos com fugas de água nos quartos, áreas comuns e áreas de pessoal podem resultar num 

impacto ambiental desnecessário por meio de um consumo excessivo de água. 

 

Assim, deve ser estabelecido um procedimento operacional interno em que durante a limpeza se inclua a verificação 

regular das torneiras e dos autoclismos de forma a evitar fugas. No caso em que se verifique que qualquer um destes esteja 

a pingar, deitar água, devem ser implementadas ações corretivas de forma a resolver a situação de forma imediata.  

 

No decorrer da auditoria devem ser demonstrados os procedimentos em prática para esta frequente e constante 

verificação. Devem ainda ser demonstradas eventuais ações corretivas implementadas no passado recente, em 

consequência de fugas identificadas. 

4.4 O fluxo de água em, pelo menos, 
75% dos chuveiros dos quartos 
não excede os 9 litros por 
minuto. (O) 
 
 

Para reduzir a pegada ambiental através da poupança de água e, assim, cortar custos, o fluxo de água de 75% dos chuveiros 

dos quartos de hóspedes não excedem os 9 litros por minuto. Em muitos casos, o fluxo de água dos chuveiros pode ser 

ainda mais reduzido sem comprometer o conforto dos hóspedes. 

 

Para cumprir com o critério, o estabelecimento pode optar por ter chuveiros de caudal já reduzido, ou instalar redutores de 

caudal na base da mangueira. O caudal de água nos chuveiros é muitas vezes reduzido misturando água com ar em 

aeradores de chuveiro. Uma solução a curto prazo pode ser reduzir a pressão no sistema de distribuição de água.  

 

Nota: O débito de água das torneiras das banheiras não faz parte deste critério. 

 

Um método alternativo para poupança de água pode ser o uso de chuveiros com sistemas de tecnologia integrada de 

purificação e reciclagem de água. Ao utilizar estes sistemas, o fluxo de água pode exceder 9 litros / minuto, desde que o 

consumo total de água durante o período do banho não exceda os 9 litros por minuto. 

  

No decorrer da auditoria podem ser verificados, aleatoriamente, um conjunto significativo de chuveiros em quartos e em 

diferentes zonas do estabelecimento. 
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4.5 O fluxo de água em, pelo menos, 
75% das torneiras dos quartos 
não deve exceder os 8 litros por 
minuto. (O) 

 

Para reduzir a pegada ambiental através da poupança de água e, assim, cortar custos e o uso de recursos, o fluxo de água 

de 75% das torneiras nos quartos de hóspedes não excede os 8 litros / minuto. Em muitos casos, o fluxo de água nas 

torneiras pode ser ainda mais reduzido sem comprometer o conforto dos hóspedes. 

 

Para cumprir com o critério, o estabelecimento pode optar por ter torneiras construídas com fluxo de água limitado ou 

instalar redutores de caudais nas próprias torneiras. A redução do fluxo de água é muitas vezes alcançada através da 

instalação de aeradores que misturam água com ar. Uma solução a curto prazo pode ser conseguida através da redução da 

pressão no sistema de distribuição de água. 

 

Recomenda-se a que as torneiras em áreas comuns tenham também um fluxo de água mais reduzido (critério 4.12). 

 
No decorrer da auditoria são verificados aleatoriamente um conjunto significativo de torneiras em vários quartos e em 

diferentes zonas do estabelecimento. 

4.6 Os urinóis das áreas comuns 
estão equipados com sensores, 
sistemas de poupança de água, 
ou de higienização seca. (O) 

Urinóis nas áreas comuns do estabelecimento podem ter um menor impacto ambiental se o consumo de água for limitado. 

Assim, os urinóis no estabelecimento possuem sensores de deteção ou um botão "push" (que não descarrega mais de 3 litros 

por minuto), ou podem ainda ser do tipo de urinol que não utiliza água.  

 

Cada urinol tem sensores individuais e durante a auditoria, pode ser verificado visualmente o sistema de urinol instalado nas 

áreas comuns. 

4.7 As novas máquinas de lavar 

loiça não consomem mais de 

3,5 litros de água por ciclo. (O) 

Para reduzir a pegada ambiental e, assim, reduzir custos associados, máquinas de lavar loiça na área da cozinha/copa, 

adquiridas nos últimos 12 meses não utilizam mais de 3,5 litros por ciclo.  

 

Máquinas de lavar loiça nos quartos, ou apartamentos, estão isentas deste critério.  

 

No decorrer da auditoria são solicitadas as fichas técnicas que demonstram a quantidade de água por ciclo. Em alternativa 

pode ainda ser verificado este indicador através do manual de utilização do equipamento. 

4.8 Próximo das máquinas de lavar 
devem existir instruções para 
poupança de água e energia. (O) 

 

 

Para diminuir a pegada ambiental e sensibilizar sobre o desperdício de água, junto das máquinas de lavar loiça e roupa são 

colocadas instruções indicando a maneira / programa de poupança de recursos. 

 

As instruções são apresentadas de maneira facilmente compreensível (algumas frases ou usando pictogramas / ícones / 

imagens).  
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(no ato de candidatura devem 

ser apresentadas imagens das 

instruções no contexto da zona 

de lavandaria e na copa) 

 

Estas instruções podem incluir diversas indicações; iniciar a máquina de lavar apenas quando estiver cheia, a dose correta de 

detergentes, limpar os restos dos pratos antes de colocar a máquina a lavar a loiça, usar o programa correto e mais 

económico, etc.  

 

No decorrer da auditoria (análise visual), é verificado se as instruções são emitidas de forma clara e percetível junto às 

máquinas. 

4.9 Todas as águas residuais devem 
ser tratadas de acordo com a 
legislação nacional e local. (O) 

Para reduzir a pegada ambiental do estabelecimento, é importante que as suas águas residuais não sejam descartadas sem 

tratamento. O estabelecimento pode estar conectado a um sistema de tratamento público existente ou tratar as suas águas 

residuais tratadas num sistema de tratamento de águas residuais próprio.  

 

Claro está, que todas as águas residuais são tratadas de acordo com a legislação nacional e / ou local. Após o tratamento, as 

águas residuais tratadas são largadas em segurança, sem efeitos adversos para a população local e para o ambiente.  

 

No decorrer da auditoria deve ser evidenciado o cumprimento do requisito, através da licença (ou documento adequado). O 

estabelecimento deve demonstrar que as águas residuais tratadas são devolvidas ao meio aquático sem efeitos adversos no 

ambiente e população local. 

4.10 As novas máquinas de lavar 
loiça e roupa não devem ser 
equipamentos do tipo 
doméstico convencional. (G) 
 

Para utilizar em larga escala, as máquinas de lavar loiça / lavar roupa domésticas convencionais são menos eficientes do 
que as máquinas de lavar loiça / túneis / máquinas de lavar roupa industriais. 
 
Para reduzir a pegada ambiental e, assim, economizar custos, o uso de aparelhos domésticos convencionais é, em geral, 
evitado ou minimizado. Assim, máquinas de lavar loiça e máquinas de lavar roupa adquiridas nos últimos 12 meses devem 
ser industriais. 
 
Nos casos em que apenas são necessárias pequenas máquinas de lavar loiça (por exemplo, num bar, sem cozinha ou outras 
instalações), utilizar equipamentos do tipo doméstico convencional pode ser a melhor solução do ponto de vista ambiental. 
 
Máquinas de lavar louça e de lavar roupa nos quartos ou apartamentos estão isentas deste critério. 
 
No decorrer da auditoria, devem ser evidenciadas as características das máquinas. A análise visual contempla a observação 
do uso de máquinas do tipo industrial. 
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4.11 Foram instalados contadores de 
água nas áreas com maior 
consumo de água. (G) 
 

Para melhor controlar o consumo de água das diferentes áreas do estabelecimento, são instalados contadores de água 

adicionais nas áreas de maior consumo (por exemplo, cozinhas, zona da piscina, etc.). Alguns estabelecimentos optam por 

ter contadores separados por quarto. 

 

Informações mais detalhadas e um controlo mais preciso sobre o consumo de água permite que o estabelecimento possa 

preparar estratégias e metas para redução do consumo de água. Ao mesmo tempo, num estabelecimento de maior 

dimensão, os diversos contadores de água facilitam a identificação de eventuais fugas. 

 

Incentiva-se que a leitura do consumo de água dos diferentes contadores seja feita mais do que uma vez por mês, pois uma 

leitura mais regular produz informações mais detalhadas sobre o consumo de água de cada local. 

 

Durante a candidatura ao programa deve ser apresentado o registo mensal total do consumo de água, bem como o 

procedimento implementado para investigar e potencialmente corrigir alterações inexplicáveis no consumo de água. 

4.12 O fluxo de água das torneiras e 
autoclismos nas áreas comuns 
do estabelecimento não excede 
os 6 litros por minuto. (G) 

Para reduzir a pegada ambiental através da poupança de água e, assim, reduzir os custos e os recursos associados, o caudal 

de água das torneiras e dos autoclismos nas áreas comuns do estabelecimento não excede os 6 litros por minuto/descarga. 

Em alguns casos, caudais de água mais reduzidos nas torneiras ou nos autoclismos não comprometem o conforto dos 

hóspedes.  

 

A instalação de sensores em casas de banho das áreas comuns pode também contribuir para a redução do consumo de 

água. 

 

No decorrer da auditoria serão verificadas as faturas ou fichas técnicas que comprovem o cumprimento do critério. A 

análise visual contempla a medição do fluxo de água das torneiras das áreas comuns. 

4.13 As águas residuais são 
reutilizadas (após tratamento). 
(G) 

Para reduzir a pegada ambiental e reduzir o consumo de água, as águas residuais são, sempre que possível, reutilizadas 

após o tratamento (quer seja se o tratamento for feito por uma estação de tratamento de águas residuais pública ou por 

uma estação de tratamento de águas residuais própria do estabelecimento).  

 

As águas residuais tratadas podem ser posteriormente usadas como fertilizante para campos, áreas verdes do 

estabelecimento ou onde for mais apropriado. A reutilização de águas residuais deve ser feita em segurança, sem efeitos 

adversos para a população local e para o ambiente.  
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No decorrer da auditoria o estabelecimento demonstra que ao utilizar águas residuais após tratamento, não influencia 

adversamente o ambiente nem a comunidade local (por ex. uma declaração das autoridades competentes mais próximas). 

4.14 A água da chuva é recolhida e 
utilizada nos autoclismos ou 
noutros fins adequados. (G) 

Para reduzir a pegada ambiental através da poupança de água e, assim, reduzir custos associados, a água da chuva é 

recolhida e usada nos autoclismos ou noutros fins adequados, como por exemplo para a irrigação das áreas verdes. 

 

A recolha de água da chuva é feita em segurança, sem efeitos adversos para os clientes, colaboradores, comunidade local e 

ambiente. 

 

No decorrer da auditoria será realizada uma análise visual e o estabelecimento confirma que a água recolhida e 

consequente reutilização, não produz efeitos adversos para os clientes, colaboradores, comunidade local e ambiente. 

4.15 Em caso de substituições de 
autoclismos, estes devem ser de 
descarga seletiva 3/6 litros. (G) 
 

 

Como os autoclismos de descarga dupla garantem uma menor impacto ambiental através da redução de consumo de água, 

o estabelecimento garante que os autoclismos adquiridos nos últimos 12 meses para quartos, áreas comuns e / ou áreas 

do pessoal, têm a hipótese de descarga dupla com um máximo de 3/6 litros descarga.  

 

Em alguns casos, o consumo de água pode ainda ser mais reduzido, diminuindo o débito por descarga, sem comprometer o 

conforto dos hóspedes e dos colaboradores. 

 

No decorrer da auditoria, o estabelecimento evidencia, através de faturas ou fichas técnicas, a aquisição destes 

equipamentos nos últimos 12 meses. 

4.16 As piscinas cumprem com a 
legislação nacional em termos 
de qualidade de água, saúde e 
segurança. (O) 
 

Em caso do estabelecimento possuir piscina, esse segue as normas aprovadas sobre a qualidade da água, saúde e 

segurança. Torna-se especialmente importante que a qualidade da água seja monitorizada regularmente e de acordo com 

as regras nacionais. 

 

A limpeza e desinfeção da piscina segue normas nacionais, sendo que o uso de desinfetantes deve ser o mínimo permitido, 

e produtos que não contenham substâncias nocivas devem ser utilizados sempre que possível (por ex.: o uso do cloro pode 

ser suplementado com ozono ou raios UV). Os produtos de limpeza e desinfeção são armazenados em segurança (ver 

critério 6.7). 

 

Também é importante na zona da piscina sejam cumpridos os requisitos nacionais relativamente a procedimentos de 

segurança, comportamento dos utentes, disponibilidade de um salvador nadador, etc. 
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Durante a auditoria é evidenciado o cumprimento do requisito fornecendo documentação adequada que o comprove. 

4.17 As piscinas são cobertas ou 
possuem outros sistemas no 
sentido de limitar a evaporação 
e o uso de água. (G) 
 

Em países com altas temperaturas, as piscinas exteriores contribuem para um maior consumo de água devido à 

evaporação da água. 

 

Assim, uma piscina exterior, quando fechada ao público ou sem utilização, deve estar coberta ou tem outro sistema 

instalado (por exemplo, uma camada de gel) para evitar a evaporação. A cobertura, ou outro sistema do género, deve ser 

utilizada fora do horário de funcionamento da piscina e / ou em períodos com pouca / nenhuma utilização. 

 

Devido às condições meteorológicas, as piscinas exteriores em certos locais e períodos do ano podem ser de água 

aquecida. Nesse caso, a cobertura ou um sistema alternativo também ajuda na poupança de energia. 

 

Durante a auditoria deverá ser evidenciado o cumprimento do requisito fornecendo documentação adequada que o 

comprove, e possibilitar uma análise visual. 

4.18 São realizadas avaliações 
regulares às piscinas para 
despistar eventuais fugas. (G) 

Fugas de água em piscinas podem aumentar significativamente o consumo de água e, consequentemente, aumentar os 

custos. Neste sentido, o estabelecimento tem um sistema implementado de forma a despistar eventuais fugas nas piscinas 

exteriores ou interiores. 

 

A monitorização pode ser feita visualmente ao redor da piscina, mas uma melhor solução é instalar um contador de água 

individual de forma a controlar o consumo. Recomenda-se que esta monitorização seja realizada diariamente. 

 

No decorrer da auditoria deverá ser evidenciado o procedimento standard para verificação e identificação de fugas. 
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5. HIGIENE E LIMPEZA 

5.1 Nos quartos devem existir 
informações/sinais que a 
mudança de tolhas e/ou lençóis 
só será realizada quando for 
solicitada. (O) 

 
(no ato de candidatura pede-se 

que seja apresentado o 

documento disponibilizado aos 

hóspedes ou uma imagem com 

os sinais disponibilizados nos 

quartos) 

 

Para diminuir a pegada ambiental e, assim, reduzir os custos de higienização e de limpeza existem sinais / informações nos 

quartos a informar que a troca de lençóis / toalhas acontece mediante solicitação.  

 

Os sinais relativos à reutilização de toalhas são, preferencialmente, colocados na casa de banho do quarto, enquanto que 

os sinais relativos à reutilização de lençóis são, preferencialmente, colocados próximos da cama. 

 

Os sinais podem informar o hóspede sobre o procedimento do estabelecimento relativamente à troca de lençóis e / ou 

toalhas (por exemplo, a cada três dias) e sobre como solicitar uma mudança mais frequente, caso assim deseje. 

 

Os sinais / folhetos podem ser produzidos pelo estabelecimento ou pela cadeia à qual o mesmo pertence. 

 

Nos casos em que o estabelecimento não oferece toalhas como parte do serviço, este critério torna-se irrelevante no que 

se refere à mudança de toalhas. 

5.2 Os novos produtos de 

limpeza de uso diário devem 

ser reconhecidos com 

certificado ambiental ou não 

contêm agentes químicos 

referidos na “lista negra” 

Green Key.  

 
(no ato de candidatura pede-se 

que sejam apresentadas 

imagens, faturas ou fichas 

técnicas deste tipo de 

produtos) 

 

Para diminuir o impacto ambiental, o uso de produtos de limpeza que contém químicos perigosos é minimizado. Neste 

sentido, o estabelecimento garante que todos os produtos de limpeza para uso diário, em todas as áreas do 

estabelecimento, tenham um certificado ambiental reconhecido ou, alternativamente, não contêm compostos (declarados 

na descrição do produto a ser obtido com o fornecedor) que estejam listados na “lista negra” da Green Key Internacional: 

 

TENSIOATIVOS: 

Å Tensioativos que não são facilmente biodegradáveis em condições aeróbicas; 

Å  Tensioativos que são biodegradáveis sob condições anaeróbicas e que são classificados com H400 / R50; 

Å Alquilfenol etoxilados (APEOs), Nonilfenol etoxilados (NPEOs) e derivados; 

Å Compostos quaternários de amónio que não são facilmente biodegradáveis.  

AGENTES SEQUESTRANTES ou ANTI-INCRUSTANTES: 

Å EDTA (ácido etilenodiamino tetra-acético) e seus sais e fosfatos  
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ÁCIDOS: 

Å Ácido fosfórico, ácido clorídrico, ácido sulfúrico: 

 

BASES 

Å Hidróxido de amónio: 

 

SOLVENTES  

Å Detergentes que contém mais de 6%, em peso, de COVs (composto orgânico volátil) com um  ponto de ebulição 

inferior a 150°C. 

  

CLORO: 

Å Compostos clorados reativos (como hipoclorito de sódio)  

 

CONSERVANTES: 

Å Metanal 

Å Ingredientes antimicrobianos ou desinfetantes adicionados para outros fins que não a preservação. 

Å Conservantes bioacumuláveis classificados como H410, H411, R50 / 53 ou R51 / 53. Considere-se que um 

conservante não é bioacumulável se o fator de bioconcentração (FBC) for < 100 ou o valor do log Kow for < 3,0.  

 

O gestor ambiental deve examinar a descrição dos produtos junto com a equipa de limpeza e além de assegurar que cada 

um dos produtos tem um certificado ambiental, ou que não contém compostos listados na “lista negra” da Green Key, 

também deve dar especial atenção à dosagem, a precauções de segurança e a outras instruções para uso correto do 

produto (ver critério 6.7).  

 

Se o estabelecimento contratar uma empresa de limpeza profissional externa, essa deve cumprir com as mesmas exigências. 

 

Embora este critério se refira a produtos de limpeza diários, o estabelecimento é incentivado a que outros produtos de 

limpeza (não diários) cumpram também com este critério.  

 

No decorrer da auditoria, o estabelecimento apresenta a lista de todos os produtos de limpeza diária adquiridos nos últimos 

12 meses, e evidencia que estes produtos são reconhecidos por eco-label ou, não sendo, que não integram qualquer dos 

compostos referidos na “lista negra”. Na análise visual podem ser solicitados alguns produtos para verificação do requisito. 
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5.3 Produtos desinfetantes só são 
usados quando estritamente 
necessário e de acordo com as 
normas legais de higiene e 
segurança. (O)  
 

Substâncias químicas desinfetantes são usadas apenas quando não podem ser substituídas com sucesso por métodos 

alternativos e os insetos ou fungos constituem um incómodo significativo ou representam risco para a saúde. 

 

Devido ao impacto potencial sobre o ambiente e a saúde, o uso de substâncias desinfetantes é reduzido ao máximo, 

substituído por substâncias menos nocivas e / ou usado somente quando absolutamente necessário. Deve-se garantir que 

a dosagem e o tratamento é o mais correto para as substâncias desinfetantes (ver critério 6.6). A sua utilização é realizada 

de acordo com a legislação ambiental, de higiene e de segurança nacional. 

 

No decorrer da auditoria o estabelecimento apresenta informação sobre o tipo de desinfetantes usados, bem como o 

procedimento standard no que se refere à necessidade de uso, dosagem e manuseamento dos produtos. O 

estabelecimento deve ainda fornecer uma declaração sobre o cumprimento adequado da legislação existente para o 

efeito. 

5.4 As novas toalhas / lenços de 
papel e o papel higiénico são 
feitos de papel branqueado sem 
cloro, ou reconhecidos por um 
certificado ambiental. (O) 

 
(no ato de candidatura pede-se 

que sejam apresentadas 

imagens, faturas ou fichas 

técnicas deste tipo de 

produtos) 

 

Certificados ambientais reconhecidos para toalhas / lenços de papel e papel higiénico (por exemplo, EU Ecolabel, Nordic 

Swan, Der Blaue Engel, FSC ou PEFC) tendem a garantir um menor impacto ambiental, pois asseguram um processo de 

produção mais ecológico. 

 

Adicionalmente, pode ser verificado se os produtos não são branqueados com cloro, pois o branqueamento de fibras de 

celulose significa uso adicional e desnecessário de energia e de químicos. Por esta razão, é altamente recomendável que os 

produtos sejam feitos de fibras recicladas e / ou tenham um baixo grau de brancura. 

 

No decorrer da auditoria pode vir a ser verificado o cumprimento do requisito com uma análise visual aos produtos de 

papel adquiridos nos últimos 12 meses. 

5.5 O estabelecimento utiliza 
detergentes para a loiça e roupa 
reconhecidos por certificado 
ambiental. (G) 

 

 

 

O uso de detergentes para a loiça e para a roupa é otimizado através da dosagem correta e especificada. E, o 

estabelecimento assegura que os produtos têm um certificado ambiental reconhecido, uma vez que têm menor impacto, 

em relação aos restantes disponíveis no mercado. 

 

No decorrer da auditoria será verificado o cumprimento do requisito com uma análise visual aos detergentes de loiça e 

roupa, verificando se os mesmos são reconhecidos por um certificado ambiental. 
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5.6 Nas limpezas são usados panos 
de fibra para reduzir o uso de 
água e de químicos. (G) 

Ao usar-se panos de microfibras na limpeza reduz-se significativamente o impacto ambiental, pois esses permitem reduzir 
o consumo de papel, de água e de detergentes (produtos químicos), o que simultaneamente permite a redução de custos.  
 
Ao mesmo tempo incentiva-se a que os panos usados sejam feitos de fibras naturais em vez de tecidos sintéticos, que 

podem vir a libertar microplásticos na água. 

5.7 O estabelecimento evita o uso 
de sprays com fragrância ou 
perfumes no processo de 
lavagem e limpeza. (G) 

Para diminuir a pegada ambiental usando menos substâncias químicas e diminuir os riscos de reações alérgicas, o 
estabelecimento evita o uso de sprays e perfumes na lavagem e na limpeza.  
 
Este critério aplica-se tanto se for o próprio pessoal do estabelecimento responsável pela lavagem e limpeza ou se esse 
trabalho é contratado a uma empresa externa. 
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6. GESTÃO DE RESÍDUOS 

6.1 No estabelecimento deve ser 
realizada a separação dos 
resíduos, com um mínimo de 3 
categorias, e de acordo com a 
legislação nacional. (O) 

A fim de promover a reutilização e a reciclagem de resíduos, o estabelecimento separa-os de acordo com a legislação 

nacional e municipal em vigor, sendo que para cumprir com este critério tem de separar, no mínimo, três categorias de 

resíduos. 

 

Exemplos dos tipos de resíduos separados são: papel, cartão, metal, latas, vidro, plástico, resíduos orgânicos, resíduos de 

jardim, óleos de cozinha, etc. Resíduos indiferenciados ou outro tipo de resíduos não são considerados como uma 

categoria. 

 

Além da separação de resíduos, o estabelecimento é incentivado a criar um plano para a redução dos mesmos. 

Adicionalmente, o estabelecimento deve tentar garantir que os resíduos separados são reciclados / reutilizados. 

 

Os resíduos separados são armazenados em segurança, de acordo com a legislação nacional e municipal, sendo que as 

instalações de triagem são facilmente acessíveis à equipa. Estabelecimentos com cozinhas devem, se possível, separar os 

resíduos no próprio local da copa. 

 
Durante a avaliação da candidatura, pode ser requisitada uma declaração da autoridade local competente comprovando 

que a separação dos resíduos é realizada de acordo com as normas nacionais. 

6.2 Os resíduos produzidos devem 
ser encaminhados 
corretamente pelos sistemas 
locais de recolha, por uma 
entidade privada ou pelo 
estabelecimento. (O) 

O estabelecimento garante que os resíduos separados são tratados separadamente durante e após a recolha por parte da 

entidade contratada. O tratamento dos resíduos após a recolha inclui (quando apropriado) uma separação mais detalhada, 

encaminhamento para reciclagem e posterior descarte. 

 

Para a recolha e tratamento dos resíduos separados, o estabelecimento pode entrar em acordo com as autoridades locais de 

gestão de resíduos e / ou, quando apropriado, com uma empresa privada. 

 

O estabelecimento pode também ter as suas próprias instalações para tratamento de alguns dos resíduos separados (por 

exemplo, compostagem de resíduos orgânicos e de jardim). Por outro lado, o estabelecimento deve procurar ter instalações 

onde possa reduzir o tamanho / espaço ocupado pelos resíduos antes de serem enviados para as instalações de gestão de 

resíduos, por exemplo através de um compactador de resíduos. 
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6.3 Se as autoridades locais de 
gestão de resíduos não 
recolherem os resíduos nas 
proximidades do 
estabelecimento, este terá de 
assegurar o armazenamento e 
encaminhamento seguro para 
um local apropriado que trate 
os resíduos sólidos urbanos 
estabelecimento. (O) 

No caso em que as autoridades / empresas públicas ou privadas de gestão de resíduos não recolherem os mesmos dentro 

de uma distância razoável do estabelecimento, então torna-se da responsabilidade do estabelecimento que os resíduos 

separados sejam transportados em segurança para o local de tratamento mais próximo. 

 

Para diminuir a pegada ambiental e poupar custos associados, o estabelecimento pode entrar em colaboração com outros 

estabelecimentos ou entidades vizinhas partilhando o transporte dos resíduos separados, desde que o tratamento 

subsequente não seja comprometido. 

6.4 Instruções simples e 
percetíveis sobre a separação 
correta dos resíduos devem 
estar disponíveis para os 
colaboradores. (O) 

 
(no ato de candidatura são 

apresentadas imagens com as 

instruções visíveis no contexto da 

zona de resíduos do 

estabelecimento)  

Existem instruções / sinais na zona de triagem de resíduos que indicam os procedimentos para uma correta separação. 

Recomenda-se a utilização de ícones ou ilustrações para uma fácil compreensão sobre quais os tipos de resíduos que vão 

para os diferentes contentores / caixotes. 

 

Durante a auditoria visita-se a zona de recolha de resíduos de forma a confirmar se as instruções estão presentes. 

6.5 As novas bombas e sistemas de 
refrigeração não utilizam como 
gás refrigerante os CFC ou 
HCFC. Todos os resíduos deste 
tipo de equipamentos são 
encaminhados para entidades 
licenciadas e em conformidade 
com a legislação nacional. (O) 

Equipamentos / sistemas de refrigeração, de ar condicionado e bombas de calor não contêm compostos CFC 

(clorofluorcarboneto, também chamado Freon) ou HCFC (hidroclorofluorocarboneto), pois estes compostos são gases com 

efeito de estufa e contribuem para a diminuição da camada de ozono. Informações sobre se os produtos que contêm CFC 

ou HCFC podem ser encontradas nas especificações de um produto ou nas fichas técnicas dos equipamentos. 

 

O estabelecimento garante que todo este tipo de equipamentos, quando substituído, é encaminhado para entidades 

licenciadas para seu tratamento.  

 

Em diversos países, incluindo Portugal, a legislação nacional não permite que produtos novos contenham CFC / HCFC; pelo 

que não é possível comprar bombas e / ou equipamentos de refrigeração que contém esses compostos. Se a legislação 

nacional proíbe produtos que contenham CFC / HCFC, o estabelecimento tem que estar obrigatoriamente em 

conformidade com a lei nacional. 
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6.6 A louça descartável, se for 
necessária, só é utilizada nas 
áreas da piscina, do spa e 
ginásio, em certos eventos e em 
conexão com o serviço de take 
away de alimentos e bebidas. 
(O) 
 

Para limitar o uso de recursos e a quantidade de resíduos, o estabelecimento evita o uso de copos, pratos e talheres 

descartáveis (de uso único). Os estabelecimentos que decidem usar este tipo de materiais só o fazem em certas 

circunstâncias e em áreas limitadas, nomeadamente nas áreas da piscina, ginásio, para eventos ou em caso de serviço take 

away. 

 

No decorrer da auditoria, será verificado o cumprimento do requisito, através da observação do procedimento escrito 

definido pelo estabelecimento. 

6.7 Substâncias químicas, sólidas e 
líquidas, são armazenadas em 
depósitos separados de modo a 
evitar fugas e consequente 
contaminação do Ambiente. (O) 

Produtos químicos perigosos (incluindo resíduos), independentemente de estarem na forma sólida ou líquida, devem ser 

separados e armazenados, em segurança, em recipientes apropriados de forma a evitar qualquer fuga ou contaminação do 

ambiente. 

 

Os produtos químicos perigosos são armazenados em conformidade com a legislação nacional relevante. Recomenda-se 

que os produtos químicos estejam localizados numa sala separada de outros resíduos, trancada, se pertinente. O local de 

armazenamento deve ser adequadamente ventilado para evitar riscos de saúde e de segurança para a equipa que os trata. 

 

Exemplos dos tipos de produtos químicos perigosos separados são pesticidas, tintas, baterias ou pilhas, lâmpadas, material 

de limpeza, desinfetantes de piscinas e outras substâncias de desinfeção, etc. 

 

Adicionalmente há uma política de segurança no que se refere ao tratamento dos vários químicos perigosos evitando uma 

potencial mistura entre as diversas substâncias usadas. 

 

Além da separação e do armazenamento seguro deste tipo de produtos, o estabelecimento é encorajado a reduzir a 

quantidade a usar ou a substituí-los (quando disponíveis) por produtos menos nocivos. 

6.8 Os resíduos químicos, sólidos e 
líquidos, são encaminhados em 
segurança para uma entidade 
licenciada. (O) 

Após o estabelecimento ter assegurado a separação e o armazenamento dos resíduos químicos perigosos, também é 

importante garantir que esses sejam transportados em segurança para uma entidade licenciada. 

 

Autoridades públicas ou empresas privadas aprovadas para lidar com o transporte de resíduos perigosos são, de 

preferência, as responsáveis pelo transporte para a entidade licenciada para posterior tratamento desse tipo de resíduos.  

 

No entanto, o estabelecimento pode ser responsável pelo transporte de resíduos perigosos, desde que o faça de maneira 

segura para o ambiente e saúde pública, obedecendo a regras e legislação nacional / municipal. 
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O estabelecimento pode até entrar em parceria com outros estabelecimentos/entidades vizinhas, realizando o transporte 

conjunto dos resíduos perigosos, desde que garanta que o transporte é feito em segurança e sem comprometer o 

tratamento subsequente. 

6.9 Cada casa de banho tem um 
recipiente para resíduos. (O) 

Cada casa de banho tem um caixote de lixo, de maneira a garantir que os produtos higiénicos sejam recolhidos em vez de 

despejados para o sistema de águas residuais. 

6.10 O estabelecimento regista a 
quantidade de resíduos e 
apresenta um plano de redução 
e/ou reutilização dos resíduos. 
(G) 

 
(caso o estabelecimento 

cumpra este critério, no ato de 

candidatura deve apresentar 

os registos mensais na 

plataforma, através do menu 

άǊŜƎƛǎǘƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎέύ 

Torna-se importante saber a quantidade exata dos diferentes tipos de resíduos separados para que o estabelecimento 

desenvolva um plano para reduzir a sua pegada ambiental através da redução, reciclagem e / ou reutilização de resíduos. 

 

Este registo deve ser feito mensalmente, indicando a quantidade exata dos diferentes tipos de resíduos separados, e 

calculando essa quantidade relativamente ao número de diárias (hóspedes por noite). O registo da quantidade de resíduos 

nas diferentes categorias é então utilizado para formular um plano de ação que prevê reduzir o lixo produzido pelo 

estabelecimento. 

6.11 Os clientes têm a possibilidade 
de depositar os resíduos em 
categorias separadas e o 
estabelecimento deve garantir o 
correto encaminhamento para 
entidades licenciadas. (G) 

 
(no ato de candidatura são 

apresentadas imagens no 

contexto do estabelecimento 

apresentando os locais onde os 

clientes têm a oportunidade de 

fazer a separação do lixo) 

 

A fim de sensibilizar os hóspedes para a importância da separação dos resíduos e posterior reciclagem, o estabelecimento 

oferece a possibilidade aos clientes de separarem os seus próprios resíduos. Os resíduos separados pelos hóspedes são 

depois recolhidos e colocados nos contentores / caixotes corretos pela equipa. 

 

Para os hóspedes, a possibilidade de realizar a separação dos resíduos, pode ser feita nos quartos ou nas áreas comuns 

(corredor, lobby, restaurante, áreas de reunião, parque de estacionamento, etc.). Esta separação pode ser realizada na 

forma de caixotes separados para diferentes tipos de resíduos ou num só caixote que possibilita a separação dos diferentes 

tipos de resíduos. 

 

Nestes caixotes torna-se importante que existam instruções / sinais claros (de preferência, ícones ou ilustrações) indicando 

os caixotes / compartimentos para os diferentes tipos de resíduos.  

 

Alternativamente é possível implementar um procedimento interno em que o hóspede é informado sobre como pode 

separar o seu lixo, depositando-o em locais específicos (por exemplo, papel e jornal em cima da mesa, garrafas/latas ao 

lado do caixote, etc.).  
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As informações sobre como separar o lixo podem fazer parte das informações sobre as práticas ambientais implementadas 

no estabelecimento. Como parte da adesão ao programa Green Key o estabelecimento fornece informações precisas, 

claras e facilmente compreensíveis. 

6.12 Os produtos de higiene diária 
como champô, sabonete, etc. 
não são embalados em doses 
individuais. No caso de serem 
utilizadas doses individuais, a 
embalagem deve ser reciclável 
ou biodegradável. (G) 

 

 

Para diminuir o impacto ambiental, reduzindo o lixo produzido, o estabelecimento não utiliza embalagens individuais de 

champô, gel de banho, sabonete, touca de banho, etc. Este critério aplica-se tanto às casas de banho dentro dos quartos, 

mas também aquelas que se encontram em áreas comuns e outras para uso da equipa. Alternativamente, é recomendada 

a instalação de dispensadores para champô, gel de banho e possivelmente amaciador. Outros produtos de higiene pessoal 

só são entregues mediante pedido, contactando a receção. 

 

Se o estabelecimento optar por embalagens individuais, o material de embalagem deve ter um certificado ambiental para 

garantir um menor impacto ambiental, ser reciclável ou biodegradável. 

 

6.13 Os champôs e sabonetes 
disponibilizados pelo 
estabelecimento têm certificado 
ambiental. (G) 

De forma a diminuir a pegada ambiental através da redução de quantidade de químicos utilizados, o estabelecimento 

oferece aos clientes sabonetes e champôs com certificado ambiental. Este critério deve aplicar-se em todas as casas de 

banho do estabelecimento. 

6.14 No estabelecimento não são 
utilizadas embalagens 
individuais de manteiga, 
compota, etc. Sendo utilizadas, 
são de uso reduzido e de 
material reciclável. (G) 

 

A fim de diminuir a pegada ambiental, o restaurante, cantina, bar e outros serviços de catering do estabelecimento não 

disponibilizam pacotes individuais para leite / natas, açúcar, manteiga, mel, geleia, iogurte, queijos, sal / pimenta, etc.  

Se forem usadas embalagens individuais, as mesmas devem ser reduzidas ao máximo e feitas de materiais recicláveis. 

 
Para se considerar que o estabelecimento cumpre com este critério, o último tem de apresentar pelo menos três dos tipos 

de produtos acima mencionados que não sejam servidos no estabelecimento em embalagens individuais. 

6.15 O estabelecimento assegura o 
serviço de recolha e 
encaminhamento para 
reciclagem dos resíduos com 
fornecedores específicos. (G)  

O número de resíduos produzidos pelo estabelecimento pode ainda ser mais reduzido se forem definidos acordos com 

vários fornecedores para entregar mercadorias em embalagens que podem ser devolvidas e reutilizadas (por exemplo, 

latas de plástico, caixas de poliestireno expandido, caixas de plástico, etc.). 

 

Para que um estabelecimento cumpra com este critério, um mínimo de três tipos de produtos têm de ser entregues em 

material de embalagem que possa ser devolvido e reutilizado. 
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6.16 Caso haja necessidade de 
utilizar louça descartável, o 
estabelecimento dá preferência 
a material biodegradável. (G) 
 
 

Nos casos em que sejam utilizados copos, pratos e talheres descartáveis, utiliza-se apenas produtos feitos de material 

biodegradável de forma a reduzir a pegada ambiental.  

 

Copos, pratos e talheres feitos de material biodegradável podem ser, por exemplo, de material à base de amido de milho 

que não contém componentes que não são biodegradáveis. 

6.17 Os resíduos orgânicos são 
compostados. (G) 

Para reutilizar resíduos orgânicos e, assim, diminuir a pegada ambiental, o estabelecimento tem um sistema de 

compostagem instalado (para resíduos alimentares e / ou resíduos de jardim). O lixo orgânico pode também ser usado para 

biogás.  

 

Enfatiza-se a necessidade que a compostagem seja realizada de forma higiénica sem afetar os clientes, a equipa e a 

comunidade local. 

 

Se os resíduos para a compostagem forem recolhidos por uma empresa externa, o estabelecimento fornece documentação 

mostrando que o lixo orgânico é compostado. 
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7. ENERGIA 

7.1 Os consumos totais de energia 
são registados pelo menos uma 
vez por mês. (O) 
 

(no ato de candidatura os 

registos mensais do consumo 

energético devem ser inseridos 

na plataforma no campo: 

άǊŜƎƛǎǘƻ ŘŜ ŎƻƴǎǳƳƻǎέύ 

 

Para que o estabelecimento reduza sua pegada ambiental, reduzindo seu consumo de energia, e assim reduzindo os custos 

associados, o estabelecimento regista o seu consumo total de energia e calcula o consumo médio de cada diária (hóspede 

que pernoita). Se disponível, as fontes do consumo de energia são indicadas. 

 

Recomenda-se que a leitura do consumo total de energia seja realizado com mais frequência do que uma vez por mês, pois 

deste modo produz-se informações mais detalhadas sobre o consumo total. 

 

Caso ocorram mudanças significativas no consumo de energia (especialmente na forma de um consumo maior do que o 

esperado), o estabelecimento tem procedimentos para investigar imediatamente o motivo dessa diferença e para 

implementar ações corretivas. 

 

Na plataforma Green Key Portugal, podem ser apresentados os consumos mensais de energia, bem como as diárias 

mensais, esta ferramenta serve em parte para controlar não só o consumo de mês para mês mas para calcular o consumo 

médio de energia por cada hóspede que pernoita, possibilitando uma posterior análise comparada. 

7.2 Os sistemas de controlo do 
aquecimento e ar condicionado 
devem ser aplicados conforme 
as temperaturas sazonais ou 
quando não há ocupação das 
instalações do estabelecimento. 
(O) 

Para reduzir o impacto ambiental, diminuindo o uso de energia, o estabelecimento controla o sistema de aquecimento e ar-

condicionado. Este controlo pode ser realizado através de um programa/software de controlo automático/manual, ou um 

procedimento interno onde é realizado, manualmente, pelo pessoal responsável, o ajuste do aquecimento e do ar 

condicionado nas diferentes partes do estabelecimento. 

 

Independentemente do tipo de sistema de controlo implementado, o estabelecimento deve ter sempre em conta as 
mudanças de estação e a ocupação das diferentes áreas do estabelecimento (quartos de hóspedes, instalações para 
conferências, áreas de restaurantes, outras áreas públicas, etc.). 
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7.3 Pelo menos 75% das lâmpadas 
são de elevado rendimento 
energético / eficientes. (O) 
 

Como as lâmpadas têm um peso significativo no consumo energético, o estabelecimento garante que, pelo menos, 75% de 

todas as suas lâmpadas são de elevado rendimento energético. O critério é válido para quartos de hóspedes, áreas comuns 

(restaurante, salas de convívio, etc.) e para as áreas do pessoal. 

 

As lâmpadas mais eficientes e, portanto, preferidas são as LED, mas outro tipo de lâmpadas (por ex. de iluminação 

fluorescente compacta - CFL) também podem ser usadas. 

 

As lâmpadas economizadoras são, por norma, mais caras do que as lâmpadas convencionais, mas, além de serem 

energeticamente mais eficientes, têm uma vida útil mais alargada, o que contribui para a redução dos custos a longo prazo 

e também do tempo gasto em manutenção e substituição. 

 

Seria possível, em circunstâncias excecionais, que numa primeira candidatura ao programa se solicitasse uma dispensa 

para ter, no mínimo, 50% de lâmpadas eficientes. Esta dispensa será concedida apenas se o estabelecimento conseguir dar 

uma boa justificação para não ter atingido o mínimo exigido de 75%, ao mesmo tempo deve ser apresentado um plano de 

ação claro sobre como atingir este objetivo nos primeiros 6 a 12 meses após a obtenção do galardão. 

7.4 Os filtros de gordura nos 
exaustores são limpos 
regularmente (pelo menos uma 
vez por ano). (O) 

Os exaustores da cozinha consomem mais energia se os filtros de gordura não forem limpos regularmente. Para diminuir a 

pegada ambiental, é necessário, portanto, que os filtros de gordura nos exaustores sejam limpos pelo menos uma vez por 

ano, mas de preferência com mais frequência. 

7.5 As superfícies do sistema de 
ventilação são limpas 
regularmente. (O) 

Para garantir que as superfícies do permutador de calor do sistema de ventilação funcionem da melhor forma, sem 

qualquer consumo excessivo de energia, é necessário que as superfícies do permutador sejam limpas pelo menos uma vez 

por ano, mas de preferência com mais frequência. 

 

Durante a auditoria pode ser pedido um documento que comprove o procedimento implementado para a limpeza das 

superfícies de ventilação. 
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7.6 O sistema de ventilação é 
verificado pelo menos uma vez 
por ano e reparado, se 
necessário, para ser eficiente 
em termos energéticos 
durante todo o ano. (O) 
 

De forma a precaver possíveis desperdícios de energia, e a tornar o sistema de ventilação o mais eficiente possível, o 

último é verificado pelo menos uma vez por ano. 

 

Incentiva-se a que o sistema de ventilação seja verificado por uma empresa de energia externa, mas que também possa ser 

controlado internamente, por exemplo pelo chefe de manutenção. 

 

Se o check-up do sistema de ventilação revelar a necessidade de reparo, o estabelecimento deve garanti-lo o mais 

rapidamente possível. Quando não é possível realizar a reparação imediatamente, ela deve ser assegurada no prazo de 1 a 

2 meses após ter sido verificado o problema. 

7.7 Os frigoríficos, arcas, fornos e 

placas de aquecimento devem 

ser equipados com materiais 

de calafetagem que garantam o 

isolamento eficaz. (O) 

O consumo de energia de frigoríficos, câmaras frigoríficas (ou congeladoras), armários aquecidos e fornos é 

desnecessariamente elevado caso estes eletrodomésticos não tenham materiais de calafetagem (por exemplo; materiais 

de borracha que rodeiam as portas dos dispositivos) em boas condições. 

 

O material de calafetagem desgasta-se com o passar do tempo. Por essa razão, é necessário que o isolamento térmico dos 

eletrodomésticos seja examinado, pelo menos, uma vez por ano. Se se verificar que os materiais de calafetagem estão 

gastos e/ou mal instalados, o estabelecimento tem de tratar da substituição/reparação. 

7.8 Os mini-frigoríficos 
recentemente adquiridos não 
devem ter um consumo de 
energia superior a 1 kWh/dia. 
(O) 
 
 

 

 

Os minibares nos quartos contribuem para o consumo de energia do estabelecimento. Para diminuir a pegada ambiental, 

recomenda-se que os estabelecimentos não tenham minibares nos quartos, mas antes que ofereçam lanches e bebidas em 

máquinas centralizadas, na receção ou no restaurante / café. 

 

Se os quartos tiverem minibar, aqueles que forem comprados nos últimos 12 meses têm um consumo máximo de energia de 

1 kWh / dia. As fichas técnicas dos equipamentos devem ser consultadas para melhor percecionar o seu consumo. 

 

Este critério não se aplica a quartos ou apartamentos com frigoríficos do tipo convencional, embora seja recomendado a que 

os últimos sejam energeticamente eficientes. 
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7.9 Há um procedimento escrito 
sobre dispositivos elétricos em 
quartos vazios. (O) 

 
 

 

Para reduzir a pegada ambiental, minimizar o consumo de energia e reduzir custos, o estabelecimento tem uma política para 

o consumo energético em quartos vazios.  

 

Esta política tem duas vertentes:  

a) Procedimento interno referente ao gasto energético e ao sistema de ar-condicionado em quartos vazios por 1 a 2 

noites;  

b) Procedimento escrito referente ao gasto energético e ao sistema de ar-condicionado dos quartos durante época 

baixa, isto é, em períodos de baixa ocupação.  

 

O procedimento interno inclui um plano para redução do consumo energético nos quartos não ocupados por curtos 

períodos (1-2 noites). Este procedimento pode passar por desligar ou reduzir o uso de certos equipamentos nos quartos 

desocupados (televisor, ar-condicionado, etc.).  

 

Para períodos de ocupação abaixo de 75%, o estabelecimento elabora um procedimento interno mais extenso. Esta política 

escrita tem em conta todos os dispositivos elétricos nos quartos e, preferencialmente, prevê que uma parte do 

estabelecimento (um andar inteiro ou ala do estabelecimento) seja fechada durante períodos de baixa ocupação.  

7.10 O estabelecimento definiu uma 
temperatura padrão para 
arrefecimento e aquecimento 
dos quartos. (O) 

O estabelecimento define uma temperatura padrão para aquecimento e arrefecimento dos quartos de hóspedes.  

 

Em Portugal, a temperatura ideal no Inverno é entre 19º e 21ºC, enquanto que no Verão deverá estar entre os 23º e 25ºC. 

Subir no Inverno (ou baixar no Verão) estas temperaturas, implica um grande aumento do gasto energético (entre 5 e 8% 

mais de consumo por grau). 

 

A temperatura padrão pode ser definida automaticamente a partir de um sistema centralizado ou pode ser configurada 

manualmente em cada um dos quartos de hóspedes. Os hóspedes devem ter a possibilidade de alterar a temperatura 

manualmente nos quartos ou contactar a receção para o fazer. 
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7.11 A iluminação exterior é 
minimizada e/ou tem sensores 
automáticos. (G) 

 

 

Para diminuir a pegada ambiental e, assim, cortar custos, o estabelecimento tem instalado um sistema de poupança 

energética no que se refere à iluminação exterior. 

 

Presume-se que o sistema de iluminação exterior seja desligado durante o dia / luz natural, mas também se considera 

possível outras formas para minimizar a iluminação exterior, seja por esta se desligar automaticamente em determinados 

períodos da noite ou pela instalação de sensores de movimento. Podem ser aplicados diferentes sistemas de poupança e 

estes devem ser adaptados ao espaço do estabelecimento. 

 

Em certas regiões e dependente da localização do estabelecimento torna-se importante que a iluminação exterior seja 

limitada de forma a não perturbar a vida selvagem. 

7.12 Todas as janelas têm isolamento 
térmico e/ou outras medidas 
eficientes em termos de energia, 
de acordo com legislação 
nacional e adaptado ao clima 
local. (G) 
 

Janelas com fraco isolamento térmico contribuem para um consumo energético, desnecessariamente, elevado. 

 

Assim, um estabelecimento localizado num clima mais frio procura obter maior isolamento térmico, por exemplo, através 

de vidro duplo ou triplo e estabelecimentos em áreas de clima mais quente adotam outras iniciativas energeticamente 

eficientes (por exemplo, com janelas refletoras de luz solar, persianas ou outros tipos de sombra, etc. Em áreas com clima 

muito quente ou muito frio, o estabelecimento também pode restringir a possibilidade de abertura de janelas. 

 

Para cumprir com este critério, pelo menos 75% das janelas do estabelecimento têm o isolamento térmico adequado ou 

outras iniciativas de eficiência energética implementadas de acordo com os regulamentos nacionais. 

7.13 O estabelecimento garante que 
os dispositivos elétricos 
utilizados nos quartos, cozinha, 
lavandaria, etc. são eficientes 
em termos energéticos. (G) 

A fim de diminuir o consumo de energia e, assim, reduzir custos o estabelecimento garante que os principais dispositivos 

elétricos são eficientes em termos energéticos. Nos quartos (televisores, rádios, secadores de cabelo, etc.); na cozinha          

( fornos, frigoríficos, arcas congeladoras, máquinas de lavar loiça, etc.); na área de lavandaria (as máquinas de lavar ou de 

secar) e na área do ginásio garante-se que os equipamento são energeticamente eficientes. 

 

Para garantir que os dispositivos são energeticamente eficientes, devem ter um selo ecológico ou outra classificação (por 

exemplo, classificação da U.E.: A-,A+++, etc. ou classificação EnergyStar de frigoríficos e lava loiças, etc.). 

 

A fim de cumprir com este critério, pelo menos 75% dos dispositivos elétricos de cada departamento do estabelecimento 

(quartos de hóspedes, cozinha, área de serviço, ginásio, etc.) são energeticamente eficientes. 
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7.14 Uma auditoria energética é 
realizada uma vez a cada cinco 
anos. (G) 
 

(no ato de candidatura é 

apresentada o relatório da 

última auditoria energética 

realizada) 

 

Para ter uma melhor perceção das áreas de alto consumo energético e áreas cujo desempenho pode ser melhorado, o 

estabelecimento realiza uma auditoria energética a cada cinco anos. A auditoria energética é realizada por uma empresa 

consultora de energia licenciada ou por uma empresa pública / consultor licenciado. 

 

Esta auditoria esclarece questões sobre os consumos gerais das diferentes áreas do estabelecimento e inclui 

recomendações / planos de ação para reduzir o consumo de energia, incluindo os resultados previstos, os custos e o 

potencial retorno do investimento. 

7.15 Não são utilizados radiadores 
elétricos, ou outras formas de 
aquecimento que usem energia 
elétrica. (G) 

O uso de radiadores elétricos ou outras formas de aquecimento elétrico é menos eficiente do que muitas outras formas de 

aquecimento. Para diminuir o consumo energético, o estabelecimento evita o uso de radiadores ou painéis de 

aquecimento elétrico nos quartos ou em qualquer outro lugar do estabelecimento. 

 

Bombas de calor são consideradas energeticamente mais eficientes e, portanto, não estão incluídas neste critério. 

7.16 O estabelecimento utiliza 
energia com certificado 
ambiental e/ou renovável. (G) 
 

(no ato de candidatura são 

fornecidas imagens, relatórios, 

ou faturas de fornecedor de 

energia que comprovem o 

consumo de energia renovável 

por parte do estabelecimento) 

 

Com o propósito de incentivar o estabelecimento a optar por um tipo de energia mais sustentável, este utiliza 

maioritariamente energia proveniente de fontes renováveis (energia solar, eólica, biogás a partir de resíduos orgânicos, 

geotérmica, etc.). 

 

Em vários países (Portugal inclusive), é possível escolher neste momento um fornecedor de energia com certificação 

ambiental, e que fornece energia de origem renovável. Para cumprir este critério, o estabelecimento pode contratar um 

fornecedor que garanta a distribuição de energia renovável ou com certificação ambiental. 

 

Para cumprimento deste critério, pelo menos 75% da utilização de energia total do estabelecimento tem origem numa 

energia eco-certificada e / ou renovável. 

7.17 Os sistemas de ventilação estão 
equipados com um optimizador 
de energia e um mecanismo de 
poupança de energia. (G) 

Para reduzir a pegada ambiental através da redução do consumo de energia do sistema de ventilação, o estabelecimento 

garante que esse está equipado com um ventilador otimizador de energia e com um com um mecanismo de baixo 

consumo energético.  
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7.18 O estabelecimento dispõe de 
um sistema automático ou 
cartão-chave que desliga a 
iluminação e os aparelhos 
elétricos quando os hóspedes 
saem do quarto. (G) 

Para reduzir a pegada ambiental através da redução do consumo de energia e, portanto, reduzir os custos associados, o 

estabelecimento tem um sistema em prática que garante que os aparelhos elétricos e de iluminação sejam desligados 

quando os hóspedes deixam os quartos. 

 

O sistema mais comum é o sistema de “cartão-chave”, no qual a eletricidade é desligada imediatamente ou dentro de 1 a 

2 minutos após a retirada do cartão do seu lugar. Nesses casos, é importante que o estabelecimento não forneça mais 

cartões-chave do que o necessário e não incentive os hóspedes a manter um cartão extra no suporte ao sair da sala. 

 

Outros sistemas automáticos incluem sensores de ocupação, detetores de calor ou de movimento que reconhecem 

quando os hóspedes saem das salas e desligam automaticamente as luzes e os aparelhos elétricos. 

7.19 A iluminação dos halls de 
entrada e dos corredores tem 
sensores de movimento. (G) 

Detetores de movimento em corredores e halls de entrada ajudam na poupança de energia, pois permitem que a luz seja 

desligada em períodos em que as pessoas não estão presentes nos corredores ou no hall. Para cumprir com este critério, 

pelo menos 75% dos corredores e halls do estabelecimento têm esses tipos de sensores instalados. 

7.20 Nas áreas comuns estão 

instalados sistemas automáticos 

de iluminação eficiente. (G) 

Para reduzir ainda mais o seu impacto ambiental, o estabelecimento possui um sistema automático de iluminação eficiente 

nas áreas comuns (salas de reuniões, piscinas, ginásio e spa, restaurante e bar, etc.).  

 

O sistema automático pode ser instalado com sensores de movimento ou temporizadores, de modo a que as luzes sejam 

automaticamente desligadas em áreas especificadas e durante períodos sem utilização. 

 

Para cumprir com este critério, um mínimo de 75% das áreas públicas tem um sistema automático de iluminação eficiente.  

7.21 Existem contadores separados 
de eletricidade e gás nas áreas 
de maior consumo para uma 
melhor monitorização da 
energia. (G) 
 

Para melhor controlar o consumo de energia das diferentes partes do estabelecimento, são instalados contadores de 

eletricidade / gás adicionais, especialmente em áreas de maior consumo de energia (cozinhas, piscinas aquecidas, ginásio e 

spa, etc.).  

 

Nos casos em que o estabelecimento tem muitos quartos de hóspedes, podem ser instalados contadores separados de 

eletricidade (e gás) em diferentes partes do estabelecimento. Alguns estabelecimentos optam por ter um contador por 

quarto. 

 

A utilização de diferentes contadores, separados por área, permite recolher informações mais precisas o que, por sua vez, 

permite a que o estabelecimento prepare uma estratégia para a redução do consumo de energia e que identifique mais 
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detalhadamente qualquer problema que se verifique no consumo total. 

 

Se mais contadores de eletricidade (e gás) estiverem instalados, é conveniente que esses sejam lidos com regularidade, 

preferencialmente mais do que uma vez por mês. 

7.22 O sistema de ar condicionado é 
desligado automaticamente 
quando as janelas são abertas. 
(G) 

Uma quantidade significativa de energia proveniente do ar condicionado e do aquecimento acaba por ser desperdiçada 

caso as janelas (e portas) estejam abertas. Nestes casos o sistema de aquecimento e ar-condicionado acaba por usar 

energia adicional com o propósito de se ajustar à temperatura requerida. 

 

Assim, o estabelecimento tem um sistema automático instalado em que o ar condicionado e aquecimento nos quartos se 

desligam imediatamente após as janelas (e portas) serem abertas. 

 

Para se considerar o critério como cumprido este sistema tem que estar instalado em pelo menos 75% dos quartos e 

preferencialmente em todos os quartos. 

7.23 Está instalado um sistema de 
recuperação de calor para os 
sistemas de refrigeração, 
ventiladores, piscinas ou águas 
residuais sanitárias. (G) 

Máquinas e equipamentos elétricos produzem, geralmente, excesso de calor. De forma a reduzir o impacto ambiental do 

estabelecimento através da redução do consumo de energia, existem sistemas de recuperação de calor para estes 

equipamentos (sistemas de refrigeração, sistema de ventilação, piscinas ou o sistema de tratamento de águas residuais).  

 

O calor recuperado por este deve ser então usado em outras áreas, como aquecimento no parque de estacionamento, etc. 

7.24 O edifício está isolado acima dos 
requisitos nacionais mínimos 
para garantir uma redução 
significativa do consumo de 
energia. (G) 

O bom isolamento térmico dos edifícios pode aumentar significativamente a eficiência energética do estabelecimento. O 

nível de isolamento necessário difere de edifício para edifício, dependendo de vários fatores como por exemplo, a sua 

estrutura, o clima exterior, etc.  

 

O isolamento que aqui se refere diz respeito às paredes, ao telhado, ao sótão e / ou às janelas dos edifícios. 

 

Na maioria dos países, existe legislação nacional com requisitos mínimos para o nível de isolamento térmico de edifícios. O 

estabelecimento deve, portanto, garantir a conformidade com as normas nacionais de isolamento, mas também, quando 

possível, obter um isolamento térmico acima dos mesmos. 
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7.25 O sistema de canalização de 
água quente está bem isolado. 
(G) 

Uma boa maneira de diminuir o consumo energético do estabelecimento é garantir que os canos de água quente estão 

termicamente bem isolados, garantindo que não se perde calor desnecessariamente. 

7.26 Os computadores, impressoras e 
fotocopiadoras têm o modo de 
poupança energética ligado e 
desligam-se automaticamente. 
(G) 

Para reduzir o consumo energético, o estabelecimento utiliza computadores, impressoras e fotocopiadoras que após um 

curto período de tempo sem uso (por ex. 5 mins) ativam o modo de poupança de energia.  

 

Tendo em conta que este modo de poupança energética acaba por consumir energia, o equipamento desliga-se 

automaticamente após um longo período parado (por exemplo, 1-2 horas). 

7.27 Os computadores, impressoras, 
fotocopiadoras e 
eletrodomésticos recentemente 
adquiridos têm certificado 
ambiental ou foram produzidos 
por empresas com sistema de 
gestão ambiental reconhecido. 
(G) 
 

A fim de reduzir a pegada ambiental, computadores, impressoras, fotocopiadoras e outros aparelhos domésticos usados 

nos escritórios do estabelecimento e que tenham sido adquiridos nos últimos 12 meses, têm um certificado ambiental. 

 

Alternativamente, o estabelecimento assegura que as empresas que produziram esses tipos de equipamentos têm um 

sistema de gestão ambiental através de uma certificação ISO 14001, EMAS, etc. 

7.28 As máquinas de venda 
automática de snacks, café e 
água são desligadas em períodos 
de não utilização. (G) 

Para reduzir o consumo de energia, as máquinas de venda automática de café / chá e dispensadores de água são, sempre 

que possível, desligados em períodos em que não estejam a ser usadas. 

 

Os períodos de não utilização podem ser durante o dia ou durante o ano, e podem referir-se a certas áreas do 

estabelecimento (por exemplo, salas de reuniões, piscina, ginásio e spa, etc.) 

 

Note-se que o consumo de energia de ligar e desligar as máquinas não deve exceder aquele que seria o consumo de 

energia caso as máquinas estivessem sempre ligadas. Este equilíbrio refere-se tanto ao consumo de energia em si (ao 

reiniciar a máquina após essa estar desligada), mas também relativamente ao desgaste sobre a vida útil das máquinas. 

7.29 Os exaustores da cozinha devem 
estar equipados com sistema de 
infravermelhos para controlo 
automático da extração de 
fumo. (G) 

O consumo energético da cozinha pode ser reduzido significativamente se os exaustores não estiverem a ser utilizados 

durante todas as horas de trabalho, mas apenas quando estritamente necessário. Os exaustores de cozinha são, portanto, 

equipados com um controlo de ventilador infravermelho para que se liguem automaticamente quando as placas estiverem 

a ser utilizadas ou quando houver presença de vapor enquanto se cozinha. 
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8. COMIDAS E BEBIDAS 

8.1 O estabelecimento compra e 
regista pelo menos três 
alimentos/bebidas que sejam 
biológicos, com rótulo 
ambiental, de comércio justo 
e/ou produzidos localmente. (O) 

 

 
(no ato de candidatura são 

fornecidas imagens, faturas, ou 

declarações de fornecedor que 

comprovem os métodos de 

produção destes produtos) 

 

Boas práticas ambientais podem ser evidenciadas através do tipo de alimentos e de bebidas comprados pelo 

estabelecimento e disponibilizados aos hóspedes. Assim, o estabelecimento tem o cuidado de comprar produtos que são 

ou biológicos, ou locais, ou com certificado ambiental ou de comércio justo. 

 

A fim de reduzir o impacto ambiental, os produtos são, sempre que possível, produzidos localmente, e tentam promover a 

economia local. A produção local obviamente depende da localização do estabelecimento, mas para os devidos efeitos 

consideram-se produtos locais aqueles que forem produzidos a menos de 100 km do estabelecimento.  

 

O estabelecimento garante que o maior número possível de produtos alimentares e bebidas sejam do tipo indicado em 

cima, presumindo-se que a escolha dos produtos depende da disponibilidade e do preço.  

 

De forma a cumprir com este critério, é necessário que o estabelecimento adquira um mínimo de três destes produtos, 

mas é recomendável aumentar esse número.  

 

Embora este critério se refira principalmente a produtos alimentares / bebidas oferecidas aos hóspedes, recomenda-se 

também implementar este critério na cantina dos colaboradores.  

8.2 A percentagem de produtos 
alimentares/bebidas biológicos, 
com rótulo ambiental, de 
comércio justo e/ou produzidos 
localmente, deve ser aumentada 
anualmente. (O) 

Nos casos em que o estabelecimento já foi galardoado e está no processo de renovação de candidatura torna-se 

importante que, a aquisição de alimentos e bebidas biológicos, com certificado ambiental, de comércio justo e / ou 

produzidos localmente, continue a aumentar. 

 

Assim, o estabelecimento que se recandidata demonstra que a quantidade de produtos para consumo deste género 

aumentou nos últimos 12 meses. 

 

Em casos excecionais, onde se pode provar que é muito difícil para o estabelecimento aumentar a quantidade de alimentos 

e bebidas como os especificados no critério anterior, pode solicitar uma dispensa deste critério. 

 

Embora este critério se relacione principalmente com aquilo que é servido aos hóspedes, também se incentiva a 

implementar este critério na cantina dos colaboradores. 
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8.3 O estabelecimento dá 
preferência a produtos 
sazonais, toma medidas para 
reduzir o consumo de carne e 
não compra peixes, mariscos 
ou outras espécies que estejam 
em risco de extinção. (G) 
 

Para ter um política mais sustentável no que se refere à alimentação, o estabelecimento 1) compra produtos sazonais; 2) 

reduz a quantidade de produtos de carne; 3) evita comprar peixes, marisco ou outras espécies ameaçadas; 4) evitam 

produtos geneticamente modificados (OGM) e 5) compra produtos tendo em consideração o bem-estar animal. 

 

A escolha de produtos e locais e sazonais tem menor pegada ambiental, devido à redução do transporte. Diminuir o 

consumo de carne garante um menor impacto ambiental, uma vez que a sua produção implica grande quantidade de 

recursos. Consumo de peixes, mariscos ou outras espécies ameaçadas vai contra os esforços para a conservação da 

biodiversidade. 

 

Neste sentido, o estabelecimento evita fornecedores que utilizem organismos geneticamente modificados (OGM); escolhe 

peixes e mariscos com o selo Marine Stewardship Council (MSC) ou em conformidade com as espécies recomendadas pela 

WWF; leva em consideração o bem-estar animal ao comprar carne e considera a oferta de produtos sem glúten e 

adequados para diabéticos. 

 

Embora este critério seja, principalmente, referente aquilo que é servido aos hóspedes, também se incentiva a 

implementar este critério na cantina dos colaboradores. 

8.4 O estabelecimento regista a 
quantidade de desperdício 
alimentar e toma iniciativas para 
reduzi-lo. (G) 
 

Para reduzir a pegada ambiental, minimizando a quantidade de desperdício de comida e, consequentemente, reduzindo os 

custos, o estabelecimento regista o seu desperdício alimentar. 

 

A quantidade desperdício alimentar monitorizada deve ser separada em diferentes categorias; diferentes tipos de oferta 

(buffet, menu, etc.); diferentes refeições (pequeno-almoço, almoço, jantar, etc.); diferentes partes das refeições (entrada, 

prato principal, sobremesa, etc.); diferentes tipos de comida (pão, salada, etc.); comida comprada que é usada; etc. A divisão 

em diferentes categorias depende do tipo de refeições oferecidas pelo estabelecimento. 

 

Depois de averiguar a quantidade de comida desperdiçada nas várias categorias, o estabelecimento prepara um plano para 

reduzir o desperdício alimentar. O plano considera uma gama de questões: 

¶ As quantidades e tipos de comida podem ser ajustados? 

¶  A comida pode ser armazenada e servida de forma diferente para durar mais tempo? 

¶  Os ingredientes podem ser usados em maior escala? 

¶ Em vez de buffets (que são continuamente preenchidos) poderemos alterar para um sistema de serviço de porções? 

¶ No caso de buffets, haverá alguma maneira de incentivar os hóspedes a não se servirem de doses exageradas nos seus pratos? 

¶ O que se poderá fazer com a comida que resta, pode ser reutilizada de alguma forma? 
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8.5 O estabelecimento identifica no 
menu ou no buffet os produtos 
biológicos, com certificado 
ambiental, de comércio justo 
e/ou produzidos localmente. (G) 
 

De forma a sensibilizar os hóspedes sobre produtos biológicos, certificados, de comércio justo e / ou produzidos 

localmente, o estabelecimento indica, claramente, quais os produtos que se enquadram nestas categorias no menu ou no 

buffet. A indicação é feita usando ícones ou outros métodos de fácil compreensão. 

 

Embora este critério se refira principalmente a produtos alimentares / bebidas servidos aos hóspedes, também é 

incentivado implementar-se na cantina dos colaboradores. 

 

Destaca-se a importância deste critério ser cumprido de acordo com a legislação em vigor sobre o assunto. 

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis sobre os produtos alimentares e bebidas. 

8.6 No restaurante do 
estabelecimento é 
disponibilizado, pelo menos, 
uma alternativa vegetariana. 
(G) 

Como os alimentos vegetarianos / vegan têm menor impacto ambiental do que os alimentos à base de carne e peixe, o 

estabelecimento oferece uma ou mais alternativas vegetarianas e / ou veganas. Este critério também aborda a crescente 

procura dos hóspedes por alternativas do género. 

 

As opções vegetarianas / vegan estão claramente indicadas no menu ou por indicações no buffet. A indicação é feita usando 

logotipos ou outros meios de comunicação facilmente percetíveis. 

 

Embora este critério se relacione principalmente com produtos alimentares para os hóspedes, também é encorajado a 

implementar este critério na cantina dos colaboradores. 

8.7 Água da torneira com qualidade 
é disponibilizada aos hóspedes 
no restaurante e nas salas de 
reuniões. (G) 
 

Para reduzir a pegada ambiental criada no processo de produção de água engarrafada (incluindo o transporte da água para 

a fábrica, o uso de plástico, alumínio ou vidro para as garrafas e o subsequente transporte de água engarrafada para os 

clientes), o estabelecimento oferece água da torneira aos hóspedes nos restaurantes e nas salas de reuniões. Note-se que 

esta prática, também contribui significativamente para a redução de custos do estabelecimento. 

  

A possibilidade de oferecer água da torneira depende da qualidade da água na respetiva localidade e do fornecimento. Este 

critério não é aplicável caso a água da torneira na respetiva área não for potável, ou se a sua qualidade não estiver em 

conformidade com as normas das autoridades nacionais e locais (por exemplo pelo teor de pesticidas, metais pesados, 

etc.). 
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Se a qualidade da água da torneira permitir que ela seja disponibilizada, então o estabelecimento pode oferecê-la 

diretamente da torneira ou ainda filtrá-la no próprio local. 

 

A água da torneira é preferencialmente oferecida como água natural, mas também pode ser oferecida água com gás após a 

adição de dióxido de carbono. 

 

Este critério refere-se à água que é oferecida aos hóspedes nos restaurantes e nas salas de reuniões, mas também pode ser 

oferecida aos hóspedes na receção, nos quartos, etc. 
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9. AMBIENTE  INTERIOR 

9.1 O restaurante é um espaço 
não-fumador ou pelo menos 
tem uma secção para não 
fumadores. (O) 

 

Para reduzir o risco para a saúde e o potencial desconforto dos clientes, o restaurante do estabelecimento é uma área para 

não fumadores. 

 

Em países onde isto não é implementado, o restaurante tem pelo menos uma secção para não fumadores, que constitua 

mais da metade da área total do restaurante e que esteja clara e fisicamente separada da zona para fumadores. Existem 

indicações no local que separam ambas as áreas de forma compreensível. 

  

Muitos países têm legislação que regula o fumo dentro de restaurantes, e onde existe tal legislação, o estabelecimento 
deve, sob todas as circunstâncias, cumprir esses requisitos. 

9.2 Um mínimo de 75% dos quartos 
é para não fumadores. (O) 
 
 

Para reduzir o risco para a saúde e o desconforto do fumo, todos os quartos são preferencialmente para não fumadores. 

 

Em países onde isto não é exequível, pelo menos 75% do total de quartos são para não fumadores. As secções do 

estabelecimento com quartos onde é permitido fumar são separadas das outras secções. Os quartos para fumadores 

podem, por exemplo, estar localizados em andares ou alas separadas. Os quartos e áreas respetivas estão marcados com 

sinais compreensíveis indicando se é possível, ou não, fumar. 

 

Muitos países têm legislação que regula o fumo dentro dos quartos, e onde existe tal legislação, o estabelecimento deve, 

sob todas as circunstâncias, cumprir esses requisitos. 

9.3 O estabelecimento tem uma 
política específica sobre 
tabagismo durante o horário de 
trabalho. (G) 

Para reduzir o risco para a saúde e o desconforto do fumo de tabaco, as áreas comuns e dos colaboradores são áreas onde 

é proibido fumar. 

 

Durante o horário de trabalho o estabelecimento tem uma política sobre tabagismo para os colaboradores. Esta política 

inclui regulamentos internos sobre quando e onde a equipa pode fumar. Deve-se ter em conta que os colaboradores e 

clientes não fumadores não sejam afetados pelo fumo. 

 

Muitos países têm legislação que regula o fumo dentro das áreas comuns e dos colaboradores, e onde existe tal legislação, 

o estabelecimento deve, sob todas as circunstâncias, cumprir esses requisitos. 
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9.4 Em caso de remodelação ou 
reconstrução, o 
estabelecimento utiliza 
produtos/materiais ecológicos. 
(G) 
 

A fim de garantir um menor impacto ambiental, em caso de renovação ou construção no estabelecimento, o último 

garante a utilização de materiais ecológicos durante as obras, de maneira a garantir produtos menos nocivos para o 

ambiente. 

 

Os compostos orgânicos voláteis (VOCs) são evitados em tintas, materiais de construção, etc. sendo que o 

estabelecimento dá preferência a produtos ou materiais em segunda mão / reciclados / com certificado ambiental. 

 

Na renovação ou na construção de um novo edifício, o estabelecimento utiliza materiais apropriados, produzidos 

localmente e sustentáveis, isto inclui a utilização de tintas e outros produtos sem substâncias nocivas para o ambiente ou 

para a saúde pública, por exemplo, usando produtos com certificado ambiental, ou contratando empresas que adotaram 

um sistema de gestão ambiental. 

 

O estabelecimento tenta valorizar e incorporar elementos da cultura local, tradicional e contemporânea. A legislação e os 

regulamentos relativos à renovação ou construção de novo edifício e os direitos de propriedade intelectual das 

comunidades locais são sempre respeitados. 
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10. ÁREAS AJARDINADAS 

10.1 Os químicos de síntese não são 
utilizados a menos que não 
exista equivalente biológico ou 
natural. (O) 
  

A fim de minimizar o uso de produtos químicos e o risco de contaminação, o estabelecimento não utiliza pesticidas ou 

fertilizantes químicos nas suas áreas ajardinadas.  

 

Se pesticidas e fertilizantes são necessários, deve ser encontrado um equivalente orgânico ou natural.  

Apenas nos casos onde se verifique que não há alternativas naturais facilmente acessíveis ou suficientemente eficazes, o 

estabelecimento pode usar pesticidas e fertilizantes químicos. Note-se que a utilização de produtos químicos deve ser 

reduzida ao máximo e cumprir a legislação nacional. 

 

Substâncias químicas são armazenadas adequadamente (ver critério 6.7). Este critério também se aplica caso o 

estabelecimento tenha contratado uma empresa externa para tratar das suas áreas ajardinadas.  

10.2 As máquinas de cortar relva 
recém-adquiridas são elétricas, 
usam gasolina sem chumbo, 
estão equipadas com um 
catalisador, tem um certificado 
ambiental ou são do tipo 
manual. (O) 

 

 
 

Se o estabelecimento possui áreas ajardinadas, os corta-relvas que tenham sido adquiridos nos últimos 12 meses são 

energeticamente eficientes, de baixo nível de ruído e com baixas emissões de carbono. 

 

As máquinas de cortar relva são, preferencialmente, manuais ou elétricas e caso necessitem de gasolina, utilizam gasolina 

sem chumbo. Convém que a máquina de cortar relva esteja equipada com um catalisador.  

 

Caso as máquinas de cortar relva possuam um certificado ambiental, considera-se este critério cumprido. 

 

Este critério aplica-se na mesma, caso o estabelecimento tenha contratado uma empresa externa para tratar das suas áreas 

ajardinadas. 

10.3 Está instalado um sistema de 
rega inteligente/eficiente. (O) 

Para minimizar o consumo de água na rega, o estabelecimento instala um sistema de irrigação inteligente/eficiente. O 

sistema em vigor pode, por exemplo, estabelecer um sistema de rega de manhã cedo ou à noite de forma a evitar a 

evaporação; um sistema com sensor de humidade; ou um sistema gota-a-gota visando minimizar a evaporação e 

proporcionar o melhor impacto para as raízes das plantas.  

 

Ao mesmo tempo o estabelecimento pode recolher a água da chuva ou instalar um sistema de reaproveitamento das águas 

residuais (após tratamento) para regar flores / jardins (ver critério 10.5). 
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10.4 Os resíduos verdes são 
compostados (G) 
 

Para diminuir o impacto ambiental através da redução de resíduos (energia, tratamento e transporte associados), o 

estabelecimento garante que os resíduos da sua área ajardinada têm a possibilidade de ser compostados nas instalações 

do estabelecimento. 

 

O composto produzido no decorrer deste processo, é posteriormente reutilizado para fertilizar as áreas ajardinadas. 

10.5 Água da chuva ou água cinzenta 
é recolhida e usada para regar 
as áreas ajardinadas (G) 

De forma a poupar a água utilizada nos jardins do estabelecimento, este instala um sistema em que recolhe a água da chuva, 

águas cinzentas ou águas residuais (após tratamento) e reaproveita-as para irrigação das áreas verdes. 

 

A recolha da água da chuva ou água cinzenta é feita de forma segura, segue a legislação nacional / municipal e não causa 

efeitos adversos para os hóspedes, colaboradores, a população local e para o ambiente. 

10.6 Nas novas áreas ajardinadas, 
são utilizadas espécies nativas. 
(G) 
 

De forma a proteger a biodiversidade local, o estabelecimento garante que quando planta novas espécies, nas suas áreas 

ajardinadas, são espécies nativas. 

 

Deve existir também um plano de revisão do design paisagístico das áreas verdes, de forma a considerar a viabilidade do 

uso de espécies nativas. Se houver espécies invasoras, como ervas daninhas, animais ou pestes presentes nas instalações 

do estabelecimento, o plano inclui informações sobre como controlar a sua disseminação e, de preferência, sobre como as 

erradicar. Recomenda-se que seja consultado um especialista nestas questões. 
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11. RESPONSABILIDADE SOCIAL E CORPORATIVA 

11.1 O estabelecimento cumpre com 
a legislação internacional, 
nacional e local e tem uma 
política de responsabilidade 
social que integra as áreas do 
ambiente, saúde, segurança e 
trabalho (O) 

 
(no ato de candidatura é 
apresentada a política de 
responsabilidade social e 
corporativa) 

 

O estabelecimento adquiriu legalmente os diretos de uso à propriedade, ao terreno e à água e assegura que a sua 

função e atividade está em conformidade com toda a legislação e regulamentos municipais e nacionais em vigor. 

 

O estabelecimento compromete-se também a obedecer as convenções e regulamentos internacionais, incluindo: “A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos” (inclusive a “Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança”); 

a “Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho”; a“ 

Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento ”; a “Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção” e “O 

Código de Conduta para a Proteção de Crianças contra a Exploração Sexual em Viagens e no Turismo ”. 

Em muitos países, as convenções e regulamentos internacionais estão parcialmente ou totalmente integrados na 

legislação nacional. 

 

O estabelecimento formula uma política de Responsabilidade Social e Corporativa (RSC) que cobre as áreas de direitos 

humanos (incluindo trabalho infantil), direitos de trabalho e igualdade, segurança e proteção no trabalho, anticorrupção 

e exploração comercial, sexual ou qualquer outra forma de assédio, particularmente de crianças, adolescentes, 

mulheres, minorias e outros grupos vulneráveis. Onde possível, incentiva-se a que esta política de RSC também apoie a 

comunidade e o turismo local de forma sustentável.  

 

Relativamente à contratação de mão-de-obra, o estabelecimento cumpre com as seguintes condições: 

 

¶ Todos os colaboradores recebem informações por escrito (contrato) indicando as condições de emprego, incluindo 

informações sobre horários e salário. 

¶ Todos os colaboradores recebem pelo menos o salário mínimo, não estando qualquer funcionário a receber menos do que 

aquilo estabelecido por lei. 

¶ Todos os colaboradores recebem informações sobre o código de conduta / políticas de trabalho do estabelecimento, e 

também sobre o procedimento para apresentar preocupações / reclamações internas. 

¶ Para todos os funcionários com menos de 18 anos de idade, são seguidas as regulamentações nacionais, a Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e as Convenções 138/182 da OIT (Organização Internacional do Trabalho). 

¶ Todos os funcionários recebem tratamento justo e igual, sem discriminação. 

¶ Todos os funcionários recebem formação regular, experiência e oportunidades para progredir na carreira. 
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O estabelecimento garante que a sua atividade não afeta adversamente o acesso a meios de subsistência, direitos de 

transporte e alojamento. As atividades do estabelecimento não comprometem a prestação de serviços básicos de saúde 

e saneamento às comunidades vizinhas.  

 

O estabelecimento não impede o acesso dos residentes a locais históricos, arqueológicos, culturais e espiritualmente 

importantes. Se o estabelecimento estiver localizado dentro ou perto de uma área sensível ou protegida, ele reconhece 

e respeita a legislação relativa às atividades turísticas dentro dessa mesma área. 

 

O estabelecimento garante que as atividades relacionadas com a sua gestão não têm efeitos negativos significativos 

sobre os ecossistemas naturais e sobre a vida selvagem local. Qualquer perturbação dos ecossistemas naturais é 

minimizada, reabilitada e compensada.  

 

O estabelecimento tenta reduzir a poluição sonora, luminosa, do escoamento, erosão, de compostos que destroem a 

camada de ozono e contaminantes do ar, da água e do solo. 

 

Não são adquiridas espécies de animais selvagens, criadas ou mantidas em cativeiro, exceto para atividades 

devidamente regulamentadas mantidas por aqueles autorizados e adequadamente equipados para abrigá-los e cuidar 

deles.  

 

Habitação, cuidados e tratamento de todos os animais selvagens e domésticos atendem aos mais altos padrões de bem-

estar animal. Quaisquer interações com a vida selvagem local são não-invasivas e geridas de maneira responsável para 

evitar efeitos adversos nos animais em questão e no comportamento da fauna local (tendo em conta o impacto 

acumulativo). 

 

A localização, projeto e construção de edifícios e infraestruturas atende aos requisitos de áreas protegidas ou de 

património. Tem-se em consideração a capacidade e a integridade do património natural e cultural no projeto, 

avaliação do impacto e direitos de aquisição da terra. O estabelecimento identifica e segue os códigos de 

desenvolvimento local e as diretrizes de desenvolvimento arquitetónico. 
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11.2 O estabelecimento garante a 
acessibilidade a pessoas com 
mobilidade reduzida. (G) 

 

 

 

Para sensibilizar sobre a política de responsabilidade social corporativa e ajudar pessoas com necessidades especiais, o 

estabelecimento tem um sistema de acesso a pessoas de mobilidade reduzida.  

 

O acesso refere-se a hóspedes, colaboradores e outros possíveis utilizadores das instalações do estabelecimento. 

Pessoas com mobilidade reduzida que podem beneficiar destes acessos incluem pessoas com possíveis deficiências 

(pessoas em cadeira de rodas, cegos, etc.) e pessoas com problemas de saúde específicos.  

 

O critério inclui acesso à área de entrada e receção, instalações para conferências, restaurante, casas de banho comuns, 

quartos de hóspedes e / ou outras instalações do estabelecimento.  

 

Recomenda-se que as instalações sejam aprovadas por uma associação nacional / local. Em alguns casos especiais, o 

estabelecimento pode ter recebido uma dispensa das autoridades em relação a certos tipos de acessibilidade para 

pessoas com necessidades especiais, por ex. acesso para cadeiras de rodas em edifícios antigos / históricos. Nesses 

casos de dispensa, o estabelecimento fica isento de cumprir este critério.  

 

O nível de acessibilidade para pessoas com necessidades especiais é comunicado aos clientes, colaboradores e outros 

usuários. Quando as informações sobre o acesso estão presentes, é mais fácil para o estabelecimento e para o utilizador 

corresponder às expectativas e também evitar o transporte desnecessário.  

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis com relação ao estabelecimento e seus produtos e serviços. O estabelecimento não promete mais do 

que pode ser implementado pelo estabelecimento.  
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11.3 O estabelecimento é equitativo 
na contratação de mulheres e 
minorias locais, inclusive em 
cargos de gestão, e não permite 
o trabalho infantil. (G) 

De forma a sensibilizar os clientes e a comunidade local para o respeito equitativo e para os direitos humanos, o 

estabelecimento contrata colaboradores para todos os níveis de gestão, sem qualquer discriminação por idade, raça, 

género, religião, deficiência, hierarquia social, etc. Recomenda-se que o estabelecimento acrescente essa obrigação à 

política de RSC. 

 

Para apoiar a comunidade local próxima do estabelecimento, é importante que residentes (e especialmente as minorias 

locais) sejam empregados como colaboradores, em qualquer cargo, no estabelecimento e que formação seja fornecida 

quando necessário. 

 

Por outro lado, é muito importante que o estabelecimento proíba o trabalho infantil no estabelecimento ou a utilização 

de fornecedores que utilizem trabalho infantil. Recomenda-se que o estabelecimento acrescente essa obrigação à 

política de RSC. 

11.4 O estabelecimento apoia 
atividades ambientais ou 
iniciativas para o 
desenvolvimento sustentável da 
comunidade local, em áreas 
como a educação, saúde, 
saneamento e infraestruturas. 
(G) 
 

(no ato de candidatura são 
apresentadas, por imagens, 
folhetos ou outro tipo de 
evidências, algumas iniciativas que 
o estabelecimento teve a 
oportunidade de apoiar) 

 
 
 

De forma a apoiar o desenvolvimento sustentável, económico e sociocultural, o estabelecimento assume um papel ativo 
no apoio a atividades ou iniciativas para o desenvolvimento das comunidades locais nas áreas do desenvolvimento 
sustentável, educação, saúde, saneamento e infraestrutura. 
 
 O tipo de apoio dependerá do estabelecimento e da área onde este se enquadra.  
 
Exemplos de apoio ativo por parte do estabelecimento podem ser: 
 

Å Plantação de árvores:  
Å Restauração de áreas verdes; 
Å Projetos que abordam o impacto das alterações climáticas; 
Å Atividades ao ar livre (estabelecer locais de amarração de barcos, de trilhos) que também podem ser usadas 

pelo público; 
Å Atividades com escolas locais ou comunidades que trabalham com iniciativas ambientais; 
Å Atividades com pessoas locais com necessidades especiais (grupos vulneráveis e / ou com menos recursos);  
Å Atividades que promovem a justiça social e igualdade de direitos;  
Å Apoio à provisão de alimentos básicos, água, serviços de energia, bem como serviços de saúde e saneamento 

em comunidades vizinhas; 
Å Apoio a desafios de infraestrutura local, etc. 
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11.5 O estabelecimento disponibiliza 
os meios para que 
empreendedores locais possam 
desenvolver e vender os seus 
produtos sustentáveis com 
origem na natureza, história e 
cultura locais. (G) 

 

De forma a promover o desenvolvimento sustentável, sociocultural e económico da região, o estabelecimento oferece 

meios nas suas instalações para pequenos empreendedores locais que produzam e vendam produtos e serviços 

baseados na natureza, história e cultura do local. 

 

Isto pode ser realizado através de disponibilização de espaço para uma pequena loja ou stand dentro do 

estabelecimento, ou através da compra direta, oferecendo posteriormente os produtos adquiridos aos seus hóspedes. 

 

Os produtos são produzidos localmente e de forma sustentável e são baseados na natureza, história e cultura da região. 

A disponibilidade de produtos depende do conceito de negócio do estabelecimento. 

11.6 Animais e plantas em risco de 
extinção e artefactos 
históricos/arqueológicos não 
são comercializados ou 
expostos no estabelecimento, 
exceto se for permitido por 
lei. (G) 

 

De forma a apoiar o desenvolvimento sustentável e a proteção de plantas e animais ameaçados (por exemplo, conforme 

lista do CITES), o estabelecimento não colhe, vende, comercializa ou expõe qualquer dessas espécies no seu 

estabelecimento. A fim de proteger artefactos históricos e arqueológicos, estes tipos de itens também não são vendidos, 

comercializados ou expostos. 

 

O estabelecimento é incentivado a oferecer aos hóspedes um "guia de lembranças" para ajudar os hóspedes na compra 

de souvenirs, sem afetar a natureza do local. O estabelecimento deve também fornecer informações aos hóspedes sobre 

o apoio a atividades que visam a proteção de plantas e animais em vias de extinção. 

 

Por outro lado, o estabelecimento não contrata artistas ou animadores que oferecem atividades e espetáculos que 

envolvem animais ameaçados ou em vias de extinção.  

11.7 Os materiais/produtos que já 
não são usados pelo 
estabelecimento são recolhidos 
e doados a organizações de 
solidariedade social. (G) 
 

De forma a reduzir a pegada ambiental através da reciclagem e reutilização, o estabelecimento, recolhe materiais ou 

produtos que já não estejam a ser utilizados, mas que estão em bom estado para reutilização, e doa-os a instituições 

de solidariedade. 

 

De forma a cumprir com este critério, a doação de materiais deverá ter sido realizada nos últimos 12 meses. 

  

http://checklist.cites.org/#/en


54 
 

 

12. ATIVIDADES Ah ά!w [L±w9έ 

12.1 No estabelecimento são 
disponibilizadas informações 
sobre parques naturais, jardins, 
paisagens e áreas protegidas na 
localidade onde o 
estabelecimento se insere. (O) 

Para fortalecer o perfil ambiental do estabelecimento e encorajar os hóspedes a envolverem-se nas atividades 

ambientais, o estabelecimento fornece informações sobre parques naturais, jardins, paisagens protegidas na localidade.  

 

Quando apropriado, as informações incluem um guia sobre o ambiente, património e cultura e também informa sobre o 

comportamento apropriado durante a visita a essas áreas.  

 

As informações incluem incentivos para os hóspedes escolherem atividades ao ar livre nas proximidades, incluindo 

caminhadas, ciclismo, natação, vela, canoagem, piqueniques, parques infantis, etc.  

 

Quando relevante, as informações incluem dados sobre a biodiversidade local. Para visitas a parques naturais, 

comunidades indígenas e locais culturais e / ou historicamente relevantes, as informações incluem o incentivo para 

seguir comportamentos apropriados estabelecidos internacional e nacionalmente. Isto dá-se a fim de minimizar os 

impactos adversos e a beneficiar a relação entre a comunidade visitada e os visitantes. 

 

As informações podem ser obtidas na receção / concierge, num “cantinho do ambiente”, através de monitores de TV, 

pastas nas áreas comuns ou nos quartos.  

 

Embora as informações sejam direcionadas aos hóspedes, o estabelecimento também é incentivado a fornecer 

informações semelhantes à equipa. Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece 

informações precisas, claras e facilmente compreensíveis. 

12.2 O estabelecimento fornece 
informações sobre o local mais 
próximo para aluguer ou 
empréstimo de bicicletas. (O) 
 

Para incentivar a uma mobilidade sustentável, o estabelecimento fornece informações sobre o local mais próximo para 

usar bicicletas (para empréstimo ou para aluguer). 

 

As informações podem ser obtidas na receção / concierge, num “cantinho do ambiente”, através de monitores de TV, 

pastas nas áreas comuns ou nos quartos.  

 

Embora as informações sejam direcionadas aos hóspedes, o estabelecimento é também incentivado a fornecer 

informações semelhantes à equipa. Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece 
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informações precisas, claras e facilmente compreensíveis. Este não promete mais do que aquilo que pode oferecer. 

 

Note-se que o estabelecimento está isento de cumprir com este critério caso esteja localizado numa área onde o uso de 

bicicletas é impossível devido a condições das estradas, condições climatéricas extremas ou outros casos especiais. 

12.3 Os clientes têm a oportunidade 
de alugar/utilizar bicicletas. (G) 
 

Para incentivar o uso do transporte sustentável, o estabelecimento oferece aos hóspedes a possibilidade de alugar ou 

pedir emprestadas bicicletas diretamente no estabelecimento. 

 

As informações sobre este serviço podem ser fornecidas na receção / concierge, num “cantinho do ambiente”, através de 

monitores de TV, pastas nas áreas públicas ou nos quartos. 

12.4 O estabelecimento organiza 
atividades de educação 
ambiental para a 
sustentabilidade dirigidas a 
clientes, colaboradores, 
comunidade e/ou parceiros nas 
instalações do estabelecimento 
ou no exterior. (G) 
 

(no ato de candidatura são 
apresentadas, por imagens, 
folhetos ou outro tipo de 
evidências, algumas iniciativas que 
o estabelecimento teve a 
oportunidade de apoiar) 

De forma a sensibilizar os hóspedes, funcionários e comunidades locais sobre o ambiente e práticas sustentáveis, o 

estabelecimento oferece atividades ambientais desenvolvidas no próprio estabelecimento ou na área circundante. 

  

As atividades de sensibilização podem incluir o incentivo aos hóspedes a participarem na Hora do Planeta, Dia da Terra, 

Semana da Poupança Energética, Semana Contra o Desperdício, Dia Mundial da Alimentação, Dia Mundial Vegano, Dia 

Mundial Vegetariano e / ou Dia Mundial do Ambiente.  

 

Estas atividades podem também tratar-se, quando pertinente, de visitas guiadas a jardins do próprio ou próximos do 

estabelecimento, plantação de árvores, ou outras iniciativas ambientais. O estabelecimento pode também organizar 

atividades de educação ambiental para escolas ou comunidades locais, eventos beneficiários, etc. 

 

O estabelecimento é especialmente incentivado a contribuir para o apoio à conservação da natureza e biodiversidade, 

inclusive com o apoio a áreas protegidas. 

12.5 O estabelecimento disponibiliza 
informação sobre as praias, 
marinas, portos de recreio e 
embarcações marítimo-
turísticas galardoadas com 
"Bandeira Azul" na região. (G) 

Quando apropriado, os hóspedes do estabelecimento são encorajados a usufruir de praias, marinas, portos de recreio 

ou embarcações marítimo-turísticas galardoadas com a Bandeira Azul.  

 

O Bandeira Azul é outro programa coordenado pela Fundação para a Educação Ambiental (Fee), em Portugal pela ABAE, 

tratando-se dum galardão para praias, marinas e portos de recreio e embarcações marítimo-turísticas. Mais 

informações sobre o Blue Flag (https://blueflag.global);  em Portugal (https://bandeiraazul.abae.pt).  

 

Consideram-se próximos do estabelecimento praias, marinas ou operadores de embarcações marítimo-turisticas com 

Bandeira Azul, se estiverem localizados a menos de 20 km do estabelecimento.  

https://blueflag.global/
https://bandeiraazul.abae.pt/
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As informações podem ser obtidas na receção / concierge, num “cantinho do ambiente”, através de monitores de TV, 

pastas nas áreas públicas ou nos quartos e embora as informações sejam direcionadas aos hóspedes, o estabelecimento 

também é incentivado a partilhá-las com a equipa.  

 

Como parte da adesão ao programa Green Key, o estabelecimento fornece informações precisas, claras e facilmente 

compreensíveis. 
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13. GESTÃO DE TOPO 

13.1 Todas as áreas de uso exclusivo 
dos colaboradores devem 
cumprir com os mesmos 
critérios que as áreas de 
clientes. (O) 

 

Para uma abordagem ambiental e sustentável completa, todas as áreas do pessoal cumprem os mesmos critérios que as 

áreas dos hóspedes. 

 

Este critério refere-se à gestão de água, energia e resíduos, bem como a informação e o envolvimento da equipa nas 

práticas ambientais e atividades de sensibilização desenvolvidas pelo estabelecimento. 

 

Assim, o fluxo de água de um mínimo de 75% de torneiras não excede os 8 litros / minuto, o fluxo de água de um 

mínimo de 75% de chuveiros não excede os 9 litros / minuto, pelo menos 75% de todas as lâmpadas são 

energeticamente eficientes, caixotes para separação do lixo estão expostos nas áreas pertinentes e informações sobre 

as iniciativas ambientais são fornecidas à equipa, juntamente como o apelo ao envolvimento do pessoal nessas mesmas 

iniciativas.  

13.2 O papel para impressão e 
brochuras produzidos ou 
encomendados pelo 
estabelecimento tem um 
certificado ambiental, 
reciclados ou produzidos por 
uma empresa com um sistema 
de gestão ambiental. (O) 
 

(no ato de candidatura são 
apresentadas, imagens, faturas ou 
fichas técnicas que comprovem o 
cumprimento deste critério) 

Para reduzir o consumo de energia e também os resíduos, o uso de papel estacionário é reduzido ao máximo. O 

material produzido ou encomendado tem um certificado ambiental (incluindo o selo FSC), é produzido por uma 

empresa com um sistema de gestão ambiental, é feito de fibras recicladas ou, no mínimo, é produzido a partir de papel 

reciclado. 

 

O requisito refere-se a um mínimo de 75% do papel utilizado/comprado nos últimos 12 meses. 
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13.3 Todas as lojas ou 
concessionários a operar nas 
instalações do estabelecimento 
são informados sobre as 
iniciativas ambientais a 
decorrer, sobre o programa 
Green Key, e devem ser 
sensibilizados a adotar os 
princípios e requisitos da 
Green Key na sua gestão. (O) 

 

 

Muitos estabelecimentos têm lojas, concessionários ou empresas a operar nas instalações do estabelecimento. 

Entende-se por “a operar nas instalações”, lojas / negócios que não são de propriedade do estabelecimento ou em 

representação do estabelecimento. Lojas e empresas operadas por terceiros podem, por exemplo, incluir cabeleireiros, 

cafés, bares, restaurantes, ginásios, spas, agências de viagens e turismo, lojas de lembranças, lojas de roupas, 

quiosques, lojas para aluguer de bicicletas, etc. 

 

Estas empresas operadas por terceiros, mas localizadas nas instalações do estabelecimento, são informadas sobre as 

iniciativas ambientais do estabelecimento, incluindo informações sobre o programa Green Key. A informação pode ser 

fornecida através de comunicação escrita ou no decorrer de reuniões conjuntas, etc. 

 

As lojas e empresas são também incentivadas a gerir as suas atividades seguindo os critérios Green Key ou com o 

mesmo espírito do programa, de modo que nenhuma atividade relacionada à administração de lojas e empresas 

terceiras tenha efeitos negativos significativos, principalmente sobre os ecossistemas naturais e a vida selvagem. 

 

Estas entidades terceiras valorizam e consideram o uso de elementos tradicionais da cultura local e contemporânea no 

seu design, decoração, culinária, etc. e respeitam os direitos de propriedade intelectual das comunidades locais. 

 

Nas lojas e empresas instaladas no estabelecimento, a comercialização de itens de espécies selvagens colhidos na 

natureza, consumidos ou expostos é regulamentada para garantir que a sua utilização é sustentável. As interações com 

a vida selvagem, organizada pelas lojas e empresas operadas por terceiros, não são invasivas e são geridas de forma 

responsável, para evitar efeitos adversos na biodiversidade, na viabilidade e no comportamento das populações na 

natureza. 

13.4 O estabelecimento toma 
iniciativas para reduzir o uso de 
papel nos escritórios, quartos 
de hóspedes e salas de 
reuniões. (G) 
 

De forma a reduzir o consumo de recursos e os resíduos produzidos associados à produção de papel, o estabelecimento 

toma iniciativas para reduzir a sua utilização nos seus escritórios, quartos e salas de reunião. 

 

Estas iniciativas podem tomar a forma de limitar o papel disponibilizado nos quartos de hóspedes e nas salas de 

reuniões, (por exemplo disponibilizar papel em formato mais pequeno (A5 em vez de A4), ou apenas após solicitação; 

nas salas de reunião expor um molho na mesa central, disponibilizar tablets para uso interno, etc.) 

 

Nos escritórios, deve incentivar-se a redução da impressão de documentos, através da impressão em ambos os lados e / 

ou a reutilização de papel para rascunho, etc. Os colaboradores em outras áreas além de escritórios (por exemplo, 

funcionários da receção) também são encorajados a reduzir o uso de papel, quando possível. 
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13.5 O estabelecimento informa os 
fornecedores sobre os seus 
compromissos ambientais e 
incentiva-os a seguir os critérios 
Green Key. (G) 

 

 

 

Havendo um contacto regular com fornecedores de produtos / serviços, o estabelecimento informa os mesmos sobre as 

iniciativas ambientais do estabelecimento, incluindo informações sobre a Green Key.  

 

A informação é fornecida através de comunicação escrita ou no decorrer de reuniões conjuntas, etc. Os fornecedores 

são incentivados a gerir as suas atividades conforme os critérios Green Key ou com o mesmo espírito do programa, a 

fim de evitar efeitos negativos sobre os ecossistemas naturais e sobre a vida selvagem.  

 

Os fornecedores são fortemente encorajados a garantir que itens de espécies selvagens, consumidos, exibidos, 

vendidos ou comercializados internacionalmente fazem parte de uma atividade regulamentada que garanta que a 

atividade seja sustentável.  

13.6 O estabelecimento assegura 
que os fornecedores têm 
certificado ambiental, têm uma 
política ambiental escrita e/ou 
estão comprometidos com o 
desenvolvimento sustentável. 
(G) 

Como o estabelecimento está em contacto regular com seus fornecedores de produtos / serviços, ele garante que pelo 

menos 75% dos fornecedores utilizados têm certificado ambiental, um sistema de gestão ambiental, uma política 

ambiental e / ou, que de outras formas, demonstrem um compromisso para o desenvolvimento sustentável. 

13.7 O estabelecimento compra, 
preferencialmente, produtos e 
serviços que sejam locais e/ou 
de comércio justo. (G) 

 

O estabelecimento procura contratar serviços e comprar produtos locais ou de comércio justo sempre que disponíveis e 

de qualidade. Entende-se por serviços ou produtos locais aqueles que estejam num raio de 100 km do estabelecimento, 

que estimulam a economia local e que com reduzido impacto ambiental.  

 

O selo de comércio justo garante que os serviços e mercadorias sejam produzidos sob boas condições de trabalho. Pelo 

menos 75% das compras do estabelecimento nos últimos 12 meses são serviços/ produtos locais ou de comércio justo. 

13.8 Os bens duráveis recentemente 
adquiridos têm certificado 
ambiental ou são produzidos 
por uma empresa com sistema 
de gestão ambiental. (G) 
 

De forma a garantir a aquisição de um bem durável de produção sustentável e com menor impacto ambiental, os bens 

duráveis adquiridos pelo estabelecimento possuem um certificado ambiental ou são produzidos por uma empresa com 

um sistema de gestão ambiental. 

 

Entende-se por bens duráveis, produtos fabricados para suportar o uso repetido e duradouro, e incluem móveis, 

tapetes, eletrodomésticos (frigoríficos, arcas congeladoras, fornos) e várias outras máquinas de grande porte. O 

equipamento de escritório (computadores, fotocopiadoras, impressoras, etc.) está excluído deste critério, uma vez que 

se considera abrangido pelo critério 7.27. 
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13.9 A compra de bens descartáveis 
e consumíveis é monitorizada e 
o estabelecimento promove a 
sua redução (G) 

 

Para o estabelecimento reduzir a sua pegada ambiental, regista a compra de todos os bens descartáveis e consumíveis. 

 

Quando existem dados sobre a compra e o uso das várias categorias de bens descartáveis e consumíveis nos últimos 12 

meses, o estabelecimento está em posição de perceber quais as iniciativas que podem otimizar o seu consumo. 

 

Ao reduzir o uso de bens descartáveis e consumíveis, diminuem a energia e a água utilizadas na produção desses bens, 

bem como o seu desperdício após o seu descarte. 

13.10 Os colaboradores são 
incentivados a utilizar meios de 
transporte sustentáveis. (G) 
 

Para reduzir a poluição do ar e melhorar a saúde individual, a equipa de colaboradores do estabelecimento é 

incentivada a utilizar meios de transporte alternativos. 

 

Entende-se por transporte alternativo, aquele que não tem tanto impacto para o ambiente, como bicicletas, transportes 

públicos (autocarro, comboio, elétrico, barco, etc.), veículos elétricos ou plataformas de partilhas de carro, etc. 

 

O estabelecimento pode incentivar o uso de transporte sustentável verbalmente, através de folhetos informativos ou 

através de boas práticas como: instalações seguras, parques para bicicletas, estações de carregamento para carros 

elétricos, ou mesmo através de incentivos financeiros (por exemplo, bilhetes para uso de transporte público, 

estacionamento grátis / carregamento de carros elétricos, transporte gratuito de autocarro, apoio a iniciativas de 

carsharing). 

 

 


